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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 48/2015  

REGISTRO DE PREÇOS  
 

O Distrito Federal, por meio da Polícia Militar do Distrito Federal – PMDF, leva ao conhecimento dos interessados que fará 

realizar licitação, na modalidade Pregão Eletrônico para Registro de Preços, mediante as condições estabelecidas neste Edital, de acordo 

com o regulamentado pela Lei nº 10.520/2002, Decreto Federal nº 5.450/2005, Decretos Distritais nº 25.966/05, nº 26.851/06, 33.598/12, 

36.519/2015 e, subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993 e alterações subsequentes, observando a Lei Complementar nº 123/2006, além de 

outras normas aplicáveis ao objeto deste certame. 

A Sessão Pública do Pregão Eletrônico será conduzida por policial militar, designado Pregoeiro, mediante a Portaria de 15 de 

abril de 2015, publicada no DODF nº 74, de 16 de abril de 2015, p. 62 e será realizada por meio de Sistema Eletrônico disponível no sitio: 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br, de acordo com a indicação abaixo: 

  

 Processo nº 054.000.989/2015 

 Tipo de licitação: Menor Preço 

 Data de abertura: 08/12/2015 

 Horário: 9h00 

 Endereço Eletrônico: http://www.comprasgovernamentais.gov.br 

 Código UASG: 926016 

 Elemento de despesa: 33.90.30 

 Valor previsto para contratação: R$ 303.686,80 

I - DO OBJETO 

1.1. Registro de Preços para eventual Aquisição de Macacões de Voo, na condição de Equipamento de Proteção Individual – EPI, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento. 

 

II – DA SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTOS E DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL 

2.1. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à 

data fixada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio eletrônico, no endereço: splpmdf@gmail.com. 

2.2. Até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá impugnar o ato convocatório deste 

pregão, na forma eletrônica, pelo endereço splpmdf@gmail.com. 

2.3. Caberá ao pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável pela elaboração do Termo de Referência integrante do edital, decidir sobre a 

impugnação no prazo de até 24h (vinte e quatro horas), e, neste mesmo prazo prestar os esclarecimentos requeridos. 

2.4. Acolhida à impugnação contra este Edital, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, 

a alteração não afetar a formulação das propostas. 

2.5. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no sítio eletrônico 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br para os interessados. 

III - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste Pregão: 

 3.1.1. Empresário individual ou sociedade empresária, do ramo de atividade do objeto desta licitação, que atenda a todas as 

condições estabelecidas neste edital e seus anexos; e 

 3.1.2. Que esteja credenciado perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI), por meio do sítio http://www.comprasgovernamentais.gov.br. 

3.2. A simples participação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos proponentes às condições deste Edital. 

3.3. Não poderão participar deste Pregão: 

 3.3.1. Sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham diretores, sócios ou 

representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não 

agem representando interesse econômico em comum; 

 3.3.2. Empresário individual ou sociedade empresária, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou termo de referência ou projeto executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 

5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado. 

 3.3.3. Empresário declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual, 

Municipal e Distrital, bem como o que esteja punido com suspensão do direito de licitar ou contratar em qualquer esfera da Federação, em 

qualquer dos Poderes; 

 3.3.4. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

 3.3.5. Empresário que se encontre em processo de dissolução, recuperação judicial ou extrajudicial, falência, concordata, 

concurso de credores, liquidação, fusão, cisão, ou incorporação; 

 3.3.6. Consórcio de empresas qualquer que seja sua forma de constituição, pois não há complexidade no objeto e pessoas físicas 

não empresárias. 
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 3.3.7. Empresário individual ou sociedade empresária, que tenha proprietário, administrador, ou sócio com poder de direção que 

seja familiar de agente público, preste serviços ou desenvolva projeto no órgão ou entidade da Administração Pública do Distrito Federal 

em que este exerça cargo em comissão ou função de confiança (I- contrato de serviço terceirizado; II- contratos pertinentes a obras, 

serviços e aquisição de bens; III- convênios e os instrumentos equivalentes), na forma prescrita pelo art. 8º do Decreto Distrital nº 

32.751/2011. 

  3.3.7.1. Entende-se por familiar o cônjuge, companheiro (a) ou parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade 

ou afinidade, até o terceiro grau, inclusive. 

  3.3.7.2. As vedações deste item estendem-se às relações homoafetivas. 

 3.3.8. Direta ou indiretamente o servidor ou dirigente que integre a Administração Direta do Distrito Federal ou responsável pela 

licitação. 

  3.3.8.1. Considera-se participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira ou trabalhista do autor do termo de referência ou projeto, pessoa física ou jurídica e do pregoeiro e de sua equipe de apoio com a 

licitante ou responsável pelo fornecimento de bens e serviços a estes necessários. 

 3.3.9. O autor do termo de referência, do projeto básico ou executivo, pessoa física ou jurídica. 

 

IV – DO CREDENCIAMENTO 

 4.1. Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o sistema eletrônico provido pela Secretaria 

de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão (SLTI), por meio do sítio 

http://www.comprasgovernamentais.gov.br. 

4.2. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, obtidas junto à SLTI, 

onde também deverão informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para sua correta 

utilização. 

4.3. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação por ela efetuada diretamente, 

ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou a PMDF responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso 

indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.4. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal da licitante e a presunção de sua capacidade técnica 

para realização das transações inerentes ao pregão na forma eletrônica. 

4.5. Caberá a licitante comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a 

inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso. 

4.6. A representação do licitante far-se-á por meio de instrumento particular e/ou público de procuração com firma reconhecida em 

cartório, que comprove os necessários poderes para praticar todos os atos inerentes ao certame em nome do proponente. Em sendo sócio, 

proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empresa proponente, deverá apresentar cópia do estatuto ou contrato social, ou instrumento 

específico no qual estejam expressos seus poderes para exercer e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 

4.7. A chave de identificação e a senha terão validades indeterminadas e poderão ser utilizadas em qualquer Pregão Eletrônico realizado no 

Comprasnet, salvo quando cancelada por solicitação do credenciado ou em virtude de seu descadastramento perante o SICAF. 

4.8. Nenhuma pessoa física ou jurídica, ainda que credenciada por procuração legal, poderá representar mais de uma Licitante. 

 

V – DA PROPOSTA 

5.1. A licitante deverá encaminhar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, até a data e horário, marcados para abertura da 

sessão, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas, devendo declarar em campo próprio no sistema: 

 5.1.1. O valor unitário e total para o item cotado, já considerados e inclusos, todos os custos necessários tais como impostos, 

taxas, tributos e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta licitação, para entrega no local indicado 

neste edital, nada mais sendo lícito pleitear a esse título. 

 5.1.2. A descrição detalhada do produto e a indicação da marca, e, em caso de discordância existente entre as especificações do 

objeto descritas no Comprasnet e as constantes deste edital, prevalecerão às últimas; 

 5.1.3. Que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta está em conformidade com as exigências deste 

edital. 

 5.1.4. Que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte e que está apta a 

usufruir do tratamento favorecido, nas condições do Estatuto Nacional da ME e da EPP, instituído pela Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 3º, e que não se enquadra nas situações relacionadas no §4º do referido artigo, para fazer 

jus aos benefícios previstos nessa lei (exigida somente para licitante enquadrada como ME ou EPP). 

5.2. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de suas propostas. 

5.3. Os preços oferecidos devem estar compatíveis com os praticados no mercado. 

5.4. O preço será fixo e irreajustável. 

5.5. A validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da sua apresentação. 

5.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta, ao enquadramento como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, sujeitará a licitante às sanções previstas neste edital. 

5.7. A licitante deverá obedecer, rigorosamente, aos termos deste Edital e seus Anexos. 
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5.8. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

5.9. Qualquer elemento que possa identificar à licitante importa desclassificação da proposta, sem prejuízo das sanções previstas nesse 

edital. 

5.10. Até a abertura da sessão, a licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente encaminhada. 

5.11. Depois da abertura da sessão não serão admitidas alterações nas propostas apresentadas, ressalvadas apenas a redução do preço 

proposto e aquelas alterações destinadas a sanar evidentes erros formais. 

5.12. DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS. 

5.12.1. A validade do Registro de Preços será de até 12 (doze) meses. O adjudicatário será convocado pelo órgão gerenciador, no 

prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data de publicação no DODF, para assinatura da respectiva Ata de Registro de Preços, podendo 

ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo adjudicatário até o segundo dia útil após a convocação e desde que 

ocorra motivo justificado e aceito pelo órgão gerenciador. 

5.12.2. O não atendimento da convocação para assinar a Ata, sem motivo devidamente justificado e aceito, faz incidir as sanções 

cabíveis na espécie, conforme regulado na legislação pertinente. 

5.12.3. O sistema de registro de preços não obriga a compra, nem mesmo nas quantidades indicadas no Anexo I, podendo a 

Administração promover a aquisição em unidades de acordo com suas necessidades. 

5.12.4. O registro de preços a ser formalizado na Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da 

publicação no DODF, não podendo ser superior a um ano, incluindo as prorrogações possíveis. 

5.12.5. Durante o prazo de validade do registro de preços a PMDF não ficará obrigado a comprar os produtos objeto deste pregão 

exclusivamente pelo Sistema de Registro de Preços, podendo realizar licitações ou proceder a outras formas de aquisição quando julgar 

conveniente, desde que obedecida a legislação pertinente às licitações, ficando assegurado ao beneficiário do registro a preferência em 

igualdade de condições. 

5.12.5.1. O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do registro quando a 

PMDF optar pela aquisição por meio legalmente permitido e o preço cotado neste for igual ou superior ao registrado. 

5.12.5.2. O gerenciador da Ata de Registro de Preços acompanhará a evolução dos preços de mercado, com a finalidade de 

verificar sua compatibilidade com aqueles registrados, sendo considerados compatíveis com os de mercado, os preços registrados que 

forem iguais ou inferiores a média daqueles apurados pela PMDF. 

5.12.5.3. Caso seja constatado que o preço registrado na Ata é superior à média dos preços de mercado, o gerenciador solicitará 

ao fornecedor, mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo aos níveis definidos no subitem anterior. 

5.12.5.4. Caso o fornecedor não concorde em reduzir o preço, será liberado do compromisso assumido e o gerenciador da Ata 

deverá convocar os demais fornecedores, caso haja, visando igual oportunidade de negociação. 

5.12.6. Em hipótese de não haver êxito nas negociações de que tratam os subitens anteriores, o gerenciador procederá à 

revogação da Ata. 

5.12.7. DO PREÇO. 

5.12.7.1. O preço deverá ser fixo, equivalente ou inferior ao de mercado na data da apresentação da proposta, para pagamento em 

até 30 (trinta) dias, a partir da data de apresentação da Nota Fiscal, desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação 

e pagamento. 

5.12.7.2. Deverão estar incluídas no preço, todas as despesas necessárias à entrega do objeto desta licitação. 

5.12.7.3. Os preços registrados manter-se-ão inalterados no interstício anual de vigência do registro, admitida a revisão quando 

houver desequilíbrio da equação econômico-financeira inicial da Ata, nos termos da legislação de regência. 

5.12.8. No pregão na forma eletrônica realizado para o sistema de registro de preços, quando a proposta do licitante vencedor não 

atender ao quantitativo total estimado para a contratação, respeitada a ordem de classificação, poderão ser convocados tantos licitantes 

quantos forem necessários para alcançar o total estimado, observado o preço da proposta vencedora. 

5.12.9. Quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser respeitada a ordem de classificação das empresas 

constantes da Ata. 

 

VI – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

6.1 No dia e horário, indicados no preâmbulo deste Edital, no sítio www.comprasnet.gov.br, será realizada a abertura da sessão pública 

deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro. 

6.2. Durante a sessão, a comunicação entre o Pregoeiro e as licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo 

próprio do sistema eletrônico. 

6.3. Incumbirá a Licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do Pregão Eletrônico, ficando 

responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo Sistema ou de sua 

desconexão. 

6.4. A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes 

e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em sessão pública. 

 

VII – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

7.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os 
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requisitos estabelecidos neste Edital. 

7.2. Somente as licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

 

VIII – DA FORMULAÇÃO DE LANCES 

8.1. Iniciada à fase competitiva, as licitantes que tiveram suas propostas classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico e serão imediatamente informadas do recebimento e do valor consignado no registro de 

cada lance. 

8.2. A licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado e registrado no sistema. 

8.3. Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, mantendo-se em 

sigilo a identificação do ofertante. 

8.4. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro. 

8.5. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade da licitante, 

não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

8.6. No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico permanecer acessível às licitantes, os 

lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

8.7. Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será suspensa 

automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes no sítio http://www.comprasgovernamentais.gov.br. 

8.8. O encerramento da etapa de lances será decidido pelo Pregoeiro, que informará, com antecedência de 1 a 60 minutos, o prazo para 

início do tempo de iminência. 

8.9. Decorrido o prazo fixado pelo Pregoeiro, o sistema eletrônico encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá período de tempo de até 30 minutos, aleatoriamente determinado pelo sistema findo qual será automaticamente encerrada a 

fase de lances. 

  8.9.1. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja manifestamente 

inexequível. 

  8.9.2. Encerrada a fase de lances, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

compatibilidade de preço em relação ao estimado para a contratação e verificará a habilitação do licitante conforme título XI deste edital. 

8.10. Será assegurada, como critério de desempate, a preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos 

termos da Lei Complementar nº 123/2006. 

8.11. Ultrapassada a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de 

pequeno porte, e houver proposta de microempresa ou empresa de pequeno porte, na situação de empate, assim considerada(s) aquela(s) 

que seja(m) iguais ou até 5% (cinco por cento) superior(es) à proposta mais bem classificada, proceder-se-á da seguinte forma: 

 8.11.1. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior à 

da licitante mais bem classificada, no prazo de 5 (cinco) minutos, e, se atendidas as exigências deste edital, será adjudicado em seu favor 

o objeto licitado. 

 8.11.2. Não sendo contratada a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, na forma do subitem anterior, 

e havendo outras licitantes que porventura se enquadrem na condição de empate, estas serão convocadas, na ordem classificatória, para o 

exercício do mesmo direito. 

 8.11.3. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 5 (cinco) minutos, controlados pelo Sistema, decairá do 

direito previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 

 8.11.4. Na hipótese de não contratação nos termos previstos neste item, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta 

originalmente vencedora do certame. 

 

IX - DA NEGOCIAÇÃO 

9.1. Após o encerramento da etapa de lances o Pregoeiro poderá encaminhar contraproposta à licitante que tenha apresentado o lance mais 

vantajoso, observado o critério de julgamento e o valor estimado para a contratação. 

 9.1.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes. 

X - DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA 

 10.1. A licitante classificada em primeiro lugar deverá encaminhar, no prazo de 02 (duas) horas, contados da solicitação do 

Pregoeiro, por meio da opção “Enviar Anexo” do sistema Compras net, em arquivo único, a proposta de preços adequada ao último lance 

ou valor negociado e demais documentos e comprovações solicitados em anexo. 

 10.1.1. O Pregoeiro poderá solicitar os originais ou cópias autenticadas da proposta inserida no sistema e/ou da 

documentação exigida no Edital, quando necessário. Neste caso, os documentos poderão ser encaminhados em envelope fechado e 

identificado o nº do pregão, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados a partir da declaração dos vencedores no sistema, ao 

protocolo da Seção de Procedimentos Licitatórios da Diretoria de Apoio Logístico e Finanças da Polícia Militar do Distrito Federal – 

PMDF, localizada no Setor de Áreas Isoladas Sul, AE 04, Edifício Anexo do Quartel do Comando Geral, Térreo, CEP 70.610-200, 

Brasília/DF, Telefone: (61) 3190 5564 e 3190-5565. 

 10.1.2. A forma física da proposta inserida no sistema, a ser encaminhada no envelope deverá: 

  a) Ser impressa em língua oficial do Brasil, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, redigida com clareza, 
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sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas devidamente datada e assinada pelo representante legal da pessoa jurídica, conter nome da 

proponente, endereço completo, telefone, número do CNPJ e da inscrição estadual ou do Distrito Federal. 

  b) Conter o valor unitário e total para o item cotado, em moeda nacional, já considerado e incluso todos os custos 

necessários tais como impostos, taxas, tributos e quaisquer outras despesas que incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta licitação, 

para entrega no local indicado neste edital, nada mais sendo lícito pleitear a esse título. 

 c) Conter as especificações dos produtos de forma a demonstrar que atendem as exigidas no Termo de Referência 

constante do Anexo I deste edital, e, em caso de discordância existente entre as especificações do objeto descritas no Comprasnet e as 

constantes deste edital, prevalecerá às últimas; 

  d) Conter o prazo de validade da proposta que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados da data 

prevista para abertura da licitação. 

  e) Conter o prazo de entrega de no máximo 90 (noventa) dias úteis, contados a partir do recebimento da Nota de 

Empenho, conforme disposição do item 8.3 do Termo de Referência. 

  f) Conter a indicação da marca/modelo para o produto cotado. 

  g) Conter a garantia mínima de 12 (doze) meses para o objeto, contra quaisquer defeitos de fabricação, a contar da data 

de recebimento definitivo do material, de acordo com o estabelecido no item 10 do Termo de Referência constante do anexo I. 

  10.1.2.1. Caso os prazos definidos neste edital não estejam expressamente indicados na proposta e não constar o 

registro de prazos divergentes dos estabelecidos, eles serão considerados como aceitos pela licitante, ficando esta obrigada ao cumprimento 

dos mesmos. 

10.2. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a proposta e documentação solicitadas, terá sua proposta desclassificada e 

sujeitar-se-á às sanções previstas neste edital. 

10.3. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do preço ofertado com o valor estimado, à 

conformidade com as especificações técnicas do objeto licitado e com os requisitos estabelecidos neste edital e seus anexos, devendo ser 

desclassificada de forma motivada a que estiver em desacordo. 

 10.3.1. Para o julgamento e classificação das propostas, será adotado o critério de menor preço por item, observados os prazos 

máximos para fornecimento, as especificações técnicas e parâmetros mínimos de desempenho e qualidade e demais condições 

estabelecidas neste Edital. 

 10.3.2. O Pregoeiro poderá suspender a sessão para solicitar parecer de técnicos pertencentes ao quadro de pessoal da PMDF ou, 

ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, para orientar sua decisão. 

 10.3.3. Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a 

fundo perdido. 

 10.3.4. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de 

mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie à parcela ou à 

totalidade de remuneração. 

 10.3.5. Será desclassificada a proposta que contenha preço manifestamente inexequível, assim considerado aquele que seja 

inferior ao custo de produção, acrescido dos encargos legais, desde que a licitante, depois de convocada, não tenha demonstrado a 

exequibilidade do preço ofertado. 

 10.3.6. Será desclassificada a proposta que contenha preço excessivo, assim considerado aquele que for superior ao valor unitário 

e global estimado pela Administração para cada item ofertado. 

 

XI - DA HABILITAÇÃO 

11.1. DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA HABILITAÇÃO: 

 11.1.1. Comprovação da Habilitação Jurídica: 

  a) Registro comercial, arquivado na Junta Comercial respectiva, no caso de empresa individual. 

  b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 

comerciais, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

  c) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício.  

  d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de 

registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

 11.1.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista: 

  a) Prova de regularidade para com as Fazendas Estadual e Municipal ou Distrital, do domicílio ou sede da licitante. 

  b) Prova de regularidade com a Fazenda Federal por meio da Certidão Conjunta de Débitos relativos aos Tributos 

Federais e a Divida Ativa da União, expedida pelo Ministério da Fazenda/Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

  c) Para as empresas com sede ou domicílio fora do Distrito Federal, certidão Negativa de Débitos ou certidão positiva 

com efeito de negativa, emitida pela Secretaria de Estado de Fazenda do Governo do Distrito Federal, em plena validade, que poderá ser 

obtida através do site www.fazenda.df.gov.br. (inteligência do art. 173, da LODF). 

  d) Certidão de Regularidade de débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, expedida pela 

Secretaria da Receita Federal do Brasil. 

  e) Certificado de Regularidade perante o FGTS, fornecido pela Caixa Econômica Federal. 

  f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 
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Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. (Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011). 

 11.1.3. Qualificação Técnica: 

  a) Atestado (s) de Capacidade Técnica, expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado comprovando que 

a licitante forneceu material compatível com o objeto desta licitação. 

 11.1.4. Qualificação Econômico-Financeira: 

  a) Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 11.101, de 9.2.2005), 

expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na 

própria Certidão. No caso de praças com mais de um cartório distribuidor, deverão ser apresentadas as certidões de cada um dos 

distribuidores. 

  b) Balanço Patrimonial e demais demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentadas na 

forma da Lei devidamente registrados, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios. 

   b.1) as empresas constituídas no ano em curso poderão substituir o balanço anual por balanço de abertura, 

devidamente autenticado pela Junta Comercial; 

   b.2) a boa situação financeira da empresa será avaliada pelos Índices de Liquidez Geral (LG) e Liquidez 

Corrente (LC) e Solvência Geral (SG), resultantes da aplicação das seguintes fórmulas: 

 

 

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

LG = ------------------------------------------------------------------------------- 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

ATIVO CIRCULANTE 

LC = ----------------------------------------------------------------------------- 

PASSIVO CIRCULANTE 

 

ATIVO TOTAL 

SG = ----------------------------------------------------------------------------- 

PASSIVO CIRCULANTE+ EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

 

 

   b.3) As licitantes que apresentarem resultado menor ou igual a 1 (um), em qualquer um dos índices acima, 

deverão comprovar capital social ou patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor total estimado para o item cotado constante do 

Anexo I. 

 

 11.1.5. Outros Documentos: 

 

 Declaração subscrita por representante legal da licitante, elaborada em papel timbrado, atestando que: 

   a) Não utiliza mão-de-obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos para a realização de trabalhos 

noturnos, perigosos ou insalubres, bem como não utiliza, para qualquer trabalho, mão-de-obra direta ou indireta de menores de 16 

(dezesseis) anos, exceto na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos (conforme inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666/93), a ser 

declarada também no sistema quando do lançamento da proposta; 

   b) Atende aos requisitos previstos no art. 2º da Lei Distrital nº 4.770, de 22 de fevereiro de 2012. (Anexo IV) 

    

 11.2. DO JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO 

 

  11.2.1. A licitante habilitada parcialmente no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF ficará 

isenta de apresentar os documentos relacionados referentes à habilitação jurídica (item 11.1.1), regularidade fiscal (item 11.1.2 com 

exceção da alínea “c” e “f”) e qualificação econômico-financeira (item 11.1.4 no que se refere a alínea “b” somente se possuir índices de 

LG e LC e SG superior a 1 um). 

   11.2.1.1. A licitante com sede ou domicílio fora do Distrito Federal, deverá apresentar a certidão Negativa de 

Débitos ou certidão positiva com efeito de negativa, emitida pela Secretaria de Estado de Fazenda do Governo do Distrito Federal, em 

plena validade, que poderá ser obtida através do site www.fazenda.df.gov.br. (inteligência do art. 173, da LODF). 

   11.2.1.2. As licitantes que apresentarem resultado menor ou igual a 1 (um), em qualquer um dos índices de 

LG e LC e SG, deverão comprovar capital social ou patrimônio líquido de 10% (dez por cento) do valor total estimado para o item cotado 

constante do Anexo I. 

   11.2.1.3. A licitante deverá apesentar a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, obtida por meio 

do sitio www.tst.jus.br/certidão. 

  11.2.2. A comprovação da habilitação parcial no SICAF dar-se-á mediante a verificação da validade dos documentos 
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necessários, através de consulta online ao sistema, opção “Situação do Fornecedor” e outras opções de consultas disponíveis, quando do 

julgamento da habilitação, ocasião que será impressa a respectiva Declaração de “Situação do Fornecedor”, sendo a mesma rubricada pelo 

Pregoeiro. 

  11.2.3. É assegurado à licitante que esteja com algum documento vencido no SICAF o direito de encaminhar a 

documentação em plena validade, juntamente com a documentação não contemplada no SICAF prevista neste edital. 

  11.2.4. Os documentos exigidos para a habilitação que não estiverem contemplados no SICAF ou das licitantes que não 

optarem pelo cadastramento do SICAF ou com cadastro desatualizado, deverão ser remetidos em conjunto com a proposta de preços 

conforme previsto no item 10.1, ajustada ao valor do lance dado ou negociado e demais documentos e comprovações a serem anexados à 

proposta, no prazo de 02 (duas) horas contados a partir da solicitação Pregoeiro no Sistema Eletrônico, em arquivo único, por meio da 

opção “Enviar Anexo” do Sistema Comprasnet.    

   11.2.4.1. Os originais ou cópias autenticadas deverão ser enviados, em envelope fechado e identificado o nº 

do pregão, no prazo de 03 (três) dias úteis contados a partir da declaração dos vencedores no sistema, ao protocolo Seção de Procedimentos 

Licitatórios da Diretoria de Apoio Logístico da Polícia Militar do Distrito Federal – PMDF, localizada no Setor de Áreas Isoladas Sul, AE 

04, Edifício Anexo do Quartel do Comando Geral, Térreo, Brasília/DF, Telefone: (61) 3190 5564 e 3190-5565. 

  11.2.5. O Pregoeiro poderá consultar sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões se necessário, para 

verificar as condições de habilitação das licitantes, no entanto, não se responsabilizará pela possível indisponibilidade desses sistemas, 

quando da consulta no julgamento da habilitação, sendo de inteira responsabilidade da licitante a comprovação de sua habilitação. A 

verificação em sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova. 

  11.2.6. Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, que apresentar a comprovação de regularidade fiscal com 

alguma restrição, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for 

declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação. 

  11.2.7. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, e facultará ao Pregoeiro convocar as licitantes remanescentes, na ordem de 

classificação. 

  11.2.8. Os documentos necessários para a habilitação poderão ser apresentados em original ou cópia autenticada por 

cartório competente, ou cópia acompanhada do original para conferência pelo Pregoeiro ou por membro da equipe de apoio ou publicação 

em órgão da imprensa oficial, ou pela Internet, nos casos em que o órgão responsável pela emissão do documento disponibilizar sua 

consulta. 

  11.2.9. Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para 

língua portuguesa, efetuada por tradutor juramentado e devidamente consularizados. 

  11.2.10. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos, em substituição aos documentos 

requeridos neste Edital e seus anexos. 

  11.2.11. Os documentos encaminhados deverão estar em nome da licitante, com indicação do número de inscrição no 

CNPJ. 

  11.2.12. Todos os documentos deverão estar em nome e CNPJ da matriz ou todos em nome e CNPJ da filial, exceto 

aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz e os atestados de 

capacidade técnica, que podem ser apresentados tanto em nome da matriz e/ou em nome da filial. 

  11.2.13. A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em 

qualquer fase da licitação. 

  11.2.14. As certidões que não apresentarem em seu teor, data de validade previamente estabelecida pelo Órgão 

expedidor, deverão ter sido expedidas até 90 (noventa) dias antes da data da sessão pública deste Pregão, exceto os documentos que se 

destinam a comprovação da qualificação econômico-financeira e qualificação técnica. 

  11.2.15. O pregoeiro, na fase de julgamento, poderá promover quaisquer diligências julgadas necessárias à análise das 

propostas e da documentação, devendo as licitantes atenderem às solicitações no prazo por ele estipulado, contado do recebimento da 

convocação. 

  11.2.16. A não apresentação dos documentos exigidos neste edital implicará em inabilitação da licitante, salvo se 

houver a possibilidade de consulta via internet durante o julgamento da habilitação pelo Pregoeiro. 

  11.2.17. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento dos requisitos de habilitação estabelecidos neste Edital 

e seus Anexos, a licitante será inabilitada. 

  11.2.18. Se a proposta não for aceitável, ou se a licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro, 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a seleção da proposta que melhor atenda a este 

edital. 

11.2.19. Constatado o atendimento pleno às exigências fixadas neste edital, a licitante será declarada vencedora. 

11.2.20. No julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

XII– DO RECURSO 

12.1. Declarada à vencedora, qualquer licitante poderá, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do 
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sistema, manifestar sua intenção de recurso no prazo de 30 minutos. 

12.2. A licitante que manifestar a intenção de recurso deverá registrar as razões do recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de 3 

(três) dias, ficando as demais licitantes, desde logo, intimadas para, querendo, apresentar contra-razões, também via sistema, em igual 

prazo, que começará a contar do término do prazo da recorrente. 

12.3. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará na decadência desse direito, ficando o pregoeiro autorizado a 

adjudicar o objeto a licitante declarada vencedora. 

12.4. O recurso não acolhido pelo Pregoeiro será apreciado e decidido pela autoridade superior. 

12.5. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.6. Os autos do processo permanecerão com vistas franqueadas aos interessados na Seção de Procedimentos Licitatórios da Diretoria de 

Apoio Logístico e Finanças da PMDF, situada no Setor de Áreas Isoladas Sul, AE 04, Edifício Anexo do Quartel do Comando Geral, 

Térreo, Brasília – DF, no horário de 14 às 18 horas, em dias úteis. 

 

XIII– DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

13.1. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso, hipótese em que a adjudicação caberá à 

autoridade competente para homologação. 

13.2. A homologação deste Pregão compete ao Chefe do Departamento de Logística e Finanças da Polícia Militar do Distrito Federal. 

13.3. O objeto deste Pregão será adjudicado por item, à licitante vencedora. 

 

XIV – DO CONTRATO 

14.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses a partir da sua assinatura. 

14.2. Será obrigatório o Termo de Contrato nos casos previstos na Lei nº 8.666/93, podendo ser substituído pela Nota de Empenho, ou 

instrumento equivalente, nos termos do § 4º, do art. 62 da Lei nº 8.666/93, quando a interessada será convocada para assinar o respectivo 

instrumento, dentro do prazo e condições estabelecidos, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na 

lei nº 8.666/93 e alterações subsequentes. 

 14.2.1. Aquele que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar o contrato ou ata de registro de preços, 

deixar de entregar documentação exigida no edital, apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 

mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude 

fiscal, garantido o direito à ampla defesa, ficará impedido de licitar e de contratar com a Administração, e será descredenciado no SICAF, 

pelo prazo de até cinco anos, sem prejuízo das multas previstas neste Edital e no contrato e das demais cominações legais. 

14.3. Por ocasião da celebração do contrato, será exigida da licitante vencedora a prestação de uma das seguintes garantias: 

 I - Caução em dinheiro, ou em títulos da dívida pública, devendo estes ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante registro 

em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, 

conforme definido pelo Ministério da Fazenda; (redação dada pela Lei n° 11.079, de 2004) 

 II - Seguro-garantia; ou, 

 III - Fiança bancária. 

 14.3.1. Caberá ao contratado optar por uma das modalidades de garantia acima, no percentual de 2% (dois por cento) do valor do 

contrato (Lei n.º 8.666/93, art. 56, parágrafo 2º). 

 14.3.2. A fiança bancária formalizar-se-á através de carta de fiança fornecida por instituição financeira que, por si ou pelos 

acionistas detentores de seu controle, não participem do capital ou da direção da licitante vencedora, sendo indispensável expressa 

renúncia, pelo fiador, aos benefícios do artigo 827, do Código Civil de 2002. 

 14.3.3. Toda e qualquer garantia prestada pela licitante vencedora: 

  a) Somente poderá ser levantada após a extinção do contrato, e quando em dinheiro, atualizada monetariamente; 

  b) Poderá, a critério da Administração do Distrito Federal, ser utilizada para cobrir eventuais multas e/ou para cobrir o 

inadimplemento de obrigações contratuais, sem prejuízo da indenização eventualmente cabível. Nesta hipótese, no prazo máximo de 15 

(quinze) dias corridos após o recebimento da notificação regularmente expedida, a garantia deverá ser reconstituída; 

  c) Ficará retida no caso de rescisão contratual, até definitiva solução das pendências administrativas ou judiciais. 

 14.3.4. Sem prejuízo das sanções previstas na lei e neste Edital, a não prestação da garantia exigida será considerada recusa 

injustificada em assinar o Contrato, implicando na imediata anulação da N.E (nota de empenho) emitida. 

14.4. O prazo para assinatura do contrato será de até 05 (cinco) dias úteis contados a partir da intimação do adjudicatário, podendo ser 

prorrogado uma vez por igual período, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 

14.5. A recusa em assinar o contrato sem motivo justificado, devidamente aceito pela Administração, implicará nas Sanções cabíveis à 

espécie, bem como na aplicação das prescrições insculpidas no art. 7° da Lei nº 10.520/02. 

14.6. Por ocasião da assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições de habilitação 

consignadas neste Edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços, nos 

termos do §2° do art. 27 do Decreto nº 5.450/05. 

14.7. O critério de realinhamento do preço, quando couber, será aquele estipulado pelo Decreto nº 7.892/2013 e demais normas pertinentes. 

14.8. O presente Edital fará parte integrante do contrato, bem como seus Anexos e a proposta apresentada pela licitante vencedora. 

14.9. O contrato poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no Art. 65 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 
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14.10. Incumbirá à contratante providenciar a publicação resumida do instrumento do contrato e de seus eventuais termos aditivos no 

Diário Oficial do Distrito Federal. 

14.11. O contrato poderá ser rescindido conforme o disposto no artigo 78 com os desdobramentos dos artigos 79 e 80, todos da Lei nº 

8.666/93. 

 

XV – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

15.1. Independentemente de transcrição na proposta, sujeitar-se às demais obrigações estabelecidas no item 11 do Termo de Referência 

(Anexo I) deste Edital. 

15.2. Cumprir todas as especificações, prazo de entrega, obrigações e cláusulas estabelecidas neste edital e seus anexos. 

15.3. Assumir inteira responsabilidade técnica e administrativa sobre o objeto contratado; 

15.4. Substituir os produtos, a juízo do servidor designado para o recebimento, que não for considerado de acordo com as especificações 

solicitadas no edital e contida na proposta ou apresentar qualquer defeito, sem que caiba qualquer acréscimo no preço contratado. 

15.5. Manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação durante toda a execução do contrato. 

 

XVI – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

16.1. Designar servidor responsável pelo recebimento do material a ser fornecido. 

16.2. Cumprir os compromissos financeiros assumidos com a Contratada; 

16.3. Notificar, formal e tempestivamente, a contratada sobre as irregularidades que porventura sejam observadas no material fornecido; 

16.4. Notificar a Contratada, por escrito e com antecedência sobre multas, penalidades quaisquer débitos de sua responsabilidade, bem 

como fiscalizar o material do Objeto Contratado. 

 

XVII – DO RECEBIMENTO 

17.1 O objeto desta licitação será recebido, por servidor ou comissão designado(a) pela autoridade competente, mediante recibo, da 

seguinte forma: 

 a) provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a especificação; e 

 b) definitivamente, após a verificação da sua conformidade com as especificações e requisitos contidos na proposta e previstos 

neste edital e consequente aceitação. 

17.2. Após o recebimento definitivo do objeto, será atestada a Nota Fiscal para efeito de pagamento; 

17.3. Se a licitante vencedora deixar de entregar os produtos, dentro do prazo estabelecido sem justificativa por escrito e aceita pela 

Administração, sujeitar-se-á às penalidades impostas neste Edital. 

17.4. Conforme item 8 do Termo de Referência (Anexo I). 

 

XVIII – DO PAGAMENTO 

18.1. Para efeito de pagamento, a PMDF consultará os sítios oficiais dos órgãos e entidades emissores das certidões a seguir relacionadas, 

para a verificação da regularidade fiscal da Contratada: 

 a) Certidão de regularidade de débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, expedida pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil (Decreto Federal nº 6.106/2007); 

 b) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF – Caixa Econômica 

Federal, devidamente atualizado (Lei nº 8.036/90); 

 c) Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal. 

 d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas – CNDT (Lei nº 12.440, de 7 de julho de 2011). 

 18.1.1. Em havendo a impossibilidade de consulta, pela Administração, aos sítios oficiais dos órgãos e entidades emissores das 

citadas certidões, o pagamento ficará condicionado à apresentação, pela Contratada, da comprovação de sua regularidade fiscal e 

trabalhista. 

18.2. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias, contados a partir da data de apresentação da Nota Fiscal, desde que o documento de 

cobrança esteja em condições de liquidação de pagamento. 

18.3. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela devida será atualizada monetariamente, 

desde o vencimento da obrigação até a data do efetivo pagamento de acordo com a variação “pro rata tempore” do IPCA. 

18.4. Nenhum pagamento será efetuado à licitante enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de 

penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso). 

18.5. As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), 

terão seus pagamentos feitos exclusivamente mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A 

– BRB. Para tanto deverão apresentar o número da conta corrente e da agência em que desejam receber seus créditos, de acordo com o 

Decreto nº 32.767 de 17/02/2011, publicado no DODF nº 35, pág. 3, de 18/02/2011. Ficam excluídas desta regra as empresas de outros 

estados da federação que não mantenham filiais e/ou representações no DF e que vencerem o processo licitatório no âmbito do DF. 

18.6. Será efetuada a retenção na fonte, dos tributos e contribuições, prevista na Instrução Normativa RFB nº 1.234/2012, alterada pela IN 
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nº 1.244/2012. 

18.7. A retenção dos tributos não será efetivada caso a licitante apresente junto com sua Nota Fiscal a comprovação de que o ele é optante 

do Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte –SIMPLES. 

18.8. Documentos de cobrança rejeitados por erros ou incorreções em seu preenchimento serão formalmente devolvidos à Contratada, no 

prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis contados da data de sua apresentação. 

18.9. Os documentos de cobrança, escoimados das causas que motivaram a rejeição, deverão ser reapresentados num prazo máximo de 02 

(dois) dias úteis. 

18.10. Em caso de rejeição da Nota Fiscal/Fatura, motivada por erro ou incorreções, o prazo de pagamento passará a ser contado a partir da 

data de sua reapresentação. 

 

XIX – DAS SANÇÕES 

19.1 - Das Espécies 

 19.1.1. As licitantes e/ou contratadas que não cumprirem integralmente as obrigações assumidas, garantida a prévia defesa, ficam 

sujeitas às sanções estabelecidas no Decreto nº 26.851, de 30/05/2006, publicado no DODF nº 103, de 31/05/2006, pg. 05/07, alterado 

pelos Decretos nº 26.993/2006, de 12/07/2006, 27.069/2006, de 14/08/2006 e Decreto nº 35.831, de 19/09/2014, a seguir relacionadas: 

  I – advertência; 

  II - multa; e 

  III - suspensão temporária de participação em licitação, e impedimento de contratar com a Administração do Distrito 

Federal, por prazo não superior a 2 (dois) anos, e dosada segundo a natureza e a gravidade da falta cometida. 

   a) para a licitante e/ou contratada que, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o 

contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, 

não mantiver a proposta, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; a penalidade será aplicada por prazo não superior a 5 

(cinco) anos, e a licitante e/ou contratada será descredenciada do Sistema de Cadastro de Fornecedores, sem prejuízo das multas previstas 

em edital e no contrato e das demais cominações legais, aplicadas e dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta cometida. 

  IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com 

base no inciso anterior. 

 19.1.2. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem anterior poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, 

facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

 19.2. Da Advertência 

  19.2.1. A advertência é o aviso por escrito, emitido quando a licitante e/ou contratada descumprir qualquer obrigação, e 

será expedido pelo ordenador de despesas desta PMDF: 

   I - quando ocorrer o descumprimento da obrigação no âmbito do procedimento licitatório; e 

   II - se ocorrer o descumprimento da obrigação na fase de execução contratual, entendida desde a recusa em 

retirar a nota de empenho ou assinar o contrato. 

 19.3. Da Multa 

  19.3.1. A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de despesas desta PMDF, por 

atraso injustificado na entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais: 

   I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de 

serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos 

por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso; (Decreto nº 35.831 de 19/09/2014) 

   II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de material ou execução de 

serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter 

excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o 

inadimplemento completo da obrigação contratada; (Decreto nº 35.831 de 19/09/2014) 

   III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo de 

entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II deste subitem; 

   IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou retirar 

o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na 

conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/ nota de empenho, calculado sobre a parte inadimplente; e 

   V – até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de qualquer 

cláusula do contrato, exceto prazo de entrega. (Decreto nº 35.831 de 19/09/2014) 

  19.3.2. A multa será formalizada por simples apostilamento contratual, na forma do art. 65, § 8º, da Lei nº 8.666/93 e 

será executada após regular processo administrativo, oferecido à contratada a oportunidade de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, a contar do recebimento da notificação, nos termos do § 3º do art. 86 da Lei nº 8.666/93, observada a seguinte ordem: 

   I - mediante desconto no valor da garantia depositada do respectivo contrato, quando for o caso; 

   II - mediante desconto no valor das parcelas devidas à contratada; e 

   III - mediante procedimento administrativo ou judicial de execução. 
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  19.3.3. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá à contratada pela 

sua diferença, devidamente atualizada pelo Índice Geral de Preços - Mercado (IGP-M) ou equivalente, que será descontada dos 

pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrados judicialmente. 

  19.3.4. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do dia seguinte ao do 

vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato, se dia de expediente normal na repartição interessada, ou no primeiro dia útil 

seguinte. 

  19.3.5. Em despacho, com fundamentação sumária, poderá ser relevado: 

   I - o atraso não superior a 5 (cinco) dias; e 

   II - a execução de multa cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança. 

  19.3.6. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções, segundo a natureza e a gravidade da falta 

cometida, consoante o previsto do subitem 19.1.2 e observado o princípio da proporcionalidade. 

  19.3.7. Decorridos 30 (trinta) dias de atraso, a nota de empenho e/ou contrato deverão ser cancelados e/ou rescindidos, 

exceto se houver justificado interesse da unidade contratante em admitir atraso superior a 30 (trinta) dias, que será penalizado na forma do 

inciso II do subitem 19.3.1. 

  19.3.8. A sanção pecuniária prevista no inciso IV do subitem 19.3.1 não se aplica nas hipóteses de rescisão contratual 

que não ensejam penalidades. 

 19.4. Da Suspensão 

  19.4.1. A suspensão é a sanção que impede temporariamente o fornecedor de participar de licitação e de contratar com a 

Administração e será imposta pelo ordenador de despesas desta PMDF, se aplicada em decorrência de licitação na modalidade pregão, 

ainda suspende o registro cadastral da licitante e/ou contratada no Cadastro de Fornecedores do Distrito Federal, instituído pelo Decreto nº 

25.966, de 23 de junho de 2005, e no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, de acordo com os prazos a seguir: 

   I - por até 30 (trinta) dias, quando, vencido o prazo de advertência, a licitante e/ou contratada permanecer 

inadimplente; 

   II - por até 90 (noventa) dias, quando a licitante deixar de entregar, no prazo estabelecido no edital, os 

documentos e anexos exigidos, quer por via fax ou internet, de forma provisória, ou, em original ou cópia autenticada, de forma definitiva; 

   III - por até 12 (doze) meses, quando a licitante, na modalidade pregão, convocada dentro do prazo de 

validade de sua proposta, não celebrar o contrato, ensejar o retardamento na execução do seu objeto, falhar ou fraudar na execução do 

contrato; e 

   IV - por até 24 (vinte e quatro) meses, quando a licitante: 

    a) apresentar documentos fraudulentos, adulterados ou falsificados nas licitações, objetivando obter, 

para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do objeto da licitação; 

    b) tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; e 

    c) receber qualquer das multas previstas no subitem anterior e não efetuar o pagamento; 

  19.4.2. A penalidade de suspensão será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal. 

  19.4.3. O prazo previsto no inciso IV poderá ser aumentado para até 05 (cinco) anos, quando as condutas ali previstas 

forem praticadas no âmbito dos procedimentos derivados dos pregões. 

 19.5. Da Declaração de Inidoneidade 

  19.5.1. A declaração de inidoneidade será aplicada pelo Secretário de Estado ou autoridade equivalente do órgão de 

origem, à vista dos motivos informados na instrução processual. 

  19.5.2. A declaração de inidoneidade prevista neste item permanecerá em vigor enquanto perdurarem os motivos que 

determinaram a punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que a aplicou, e será concedida sempre que a 

contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes de sua conduta e após decorrido o prazo da sanção. 

  19.5.3. A declaração de inidoneidade e/ou sua extinção será publicada no Diário Oficial do Distrito Federal, e seus 

efeitos serão extensivos a todos os órgãos/entidades subordinadas ou vinculadas ao Poder Executivo do Distrito Federal, e à Administração 

Pública, consoante dispõe o art. 87, IV, da Lei nº 8.666, de 1993. 

 19.6 - Das Demais Penalidades 

  19.6.1. As sanções previstas nos subitens 19.4 e 19.5 poderão também ser aplicadas às empresas ou profissionais que, 

em razão dos contratos regidos pelas Leis Federais nº 8.666, de 1993 e nº 10.520, de 2002: 

   I - tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos; 

   II - tenham praticado atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; e 

   III - demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos ilícitos 

praticados. 

 19.7 - Do Direito de Defesa 

  19.7.1. É facultado à interessada interpor recurso contra a aplicação das penas de advertência, suspensão temporária ou 

de multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da ciência da respectiva notificação. 

  19.7.2. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio da que praticou o ato recorrido, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste 

caso, a decisão ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena de responsabilidade. 
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  19.7.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Capítulo, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do 

vencimento, e considerar-se-ão os dias consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário; 

  19.7.4. Assegurado o direito à defesa prévia e ao contraditório, e após o exaurimento da fase recursal, a aplicação da 

sanção será formalizada por despacho motivado, cujo extrato deverá ser publicado no Diário Oficial do Distrito Federal, devendo constar: 

   I - a origem e o número do processo em que foi proferido o despacho; 

   II - o prazo do impedimento para licitar e contratar; 

   III - o fundamento legal da sanção aplicada; e 

   IV - o nome ou a razão social do punido, com o número de sua inscrição no Cadastro da Receita Federal. 

  19.7.5. Após o julgamento do(s) recurso(s), ou transcorrido o prazo sem a sua interposição, a autoridade competente 

para aplicação da sanção providenciará a sua imediata divulgação no sítio www.comprasnet.gov.br. 

  19.7.6. Ficam desobrigadas do dever de publicação no Diário Oficial do Distrito Federal as sanções aplicadas com 

fundamento nos subitens 19.2 e 19.3 deste capítulo de penalidades, as quais se formalizam por meio de simples apostilamento, na forma do 

art. 65, §8º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

 19.8. Do Assentamento em Registros 

  19.8.1. Toda sanção aplicada será anotada no histórico cadastral da empresa. 

  19.8.2. As penalidades terão seus registros cancelados após o decurso do prazo do ato que as aplicou. 

 19.9. Da Sujeição a Perdas e Danos 

  19.9.1. Independentemente das sanções legais cabíveis, regulamentadas pelo Decreto nº 26.851/06 e suas alterações, 

previstas neste edital, a licitante e/ou contratada ficará sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração pelo 

descumprimento das obrigações licitatórias e/ou contratuais. 

 19.10. Disposição Complementar 

  19.10.1. Os prazos referidos neste capítulo só se iniciam e vencem em dia de expediente no órgão ou na entidade. 

 

XX – DISPOSIÇÕES FINAIS 

20.1. A PMDF poderá revogar este Pregão por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, 

pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante 

parecer escrito e devidamente fundamentado. 

 20.1.1. A anulação do pregão induz à do contrato. 

 20.1.2. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito 

da contratada de boa-fé de ser ressarcida pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato. 

20.2. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase desde Pregão, promover diligência destinada a esclarecer ou 

completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de documentos que deveriam ter sido apresentados para 

fins de classificação e habilitação. 

20.3. No julgamento das propostas e na fase de habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas e dos documentos e a sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-

lhes validade e eficácia para fins de classificação e habilitação. (§3º do art. 26 do Dec. nº 5.450/2005) 

20.4. A critério do Pregoeiro poderá ser prorrogado o prazo estabelecido de 02 (duas) horas contados a partir da solicitação no Sistema 

Eletrônico, para envio da proposta e documentação em arquivo único, por meio da opção “Enviar Anexo” do Sistema Comprasnet. 

20.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se 

iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na PMDF. 

20.6. O desatendimento às exigências formais, não essenciais, não importará na inabilitação da licitante e/ou desclassificação de sua 

proposta, desde que seja possível a aferição de sua habilitação e a exata compreensão da sua proposta, durante a realização da sessão 

pública do pregão. 

20.7. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que 

não comprometam o interesse da administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. (Parágrafo único do art. 

5º do Dec. nº 5.450/2005) 

20.8. A contratada fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, previamente justificadas pela Polícia Militar do DF, 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial (Lei nº 8.666/93, art.65, 

§§ 1º, 2º). 

20.9. Este Pregão poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência da PMDF. 

20.10. O foro para dirimir questões relativas ao presente edital será o de Brasília – DF, com exclusão de qualquer outro. 

20.11. Os casos omissos e demais dúvidas suscitadas serão dirimidas pelo Pregoeiro, por meio do Telefone: (61) 3190 5564 e 3190-5565. 

 

XXI – ANEXOS 

21.1. Fazem parte integrante deste Edital os seguintes Anexos: 

 21.1.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

 21.1.2. ANEXO II - Modelo Declaração de que não Emprega Menor; 

 21.1.3. ANEXO III - Modelo Declaração Exclusiva para Microempresa ou Empresa de pequeno porte em condições de usufruir o 
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tratamento favorecido previsto na LC nº 123/2006. 

 21.1.4. ANEXO IV – Modelo Declaração que atente aos requisitos do Art. 2º da Lei 4.770/2012; 

 2.1.1.5. ANEXO V – Modelo de Ata. 

 21.1.6. ANEXO VI – Minuta de contrato. 

 

 

 

Brasília - DF, _______de ___________________de 2015. 

 

 

 

 

 

 

 

JEAN RODRIGUES OLIVEIRA– CEL QOPM 

Ordenador de Despesas 
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2 – DEFINIÇÃO DO OBJETO 

Registro de Preços para eventual Aquisição de Macacões de Voo, na condição de Equipamento de Proteção Individual – 

EPI, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.  

3 – JUSTIFICATIVA  

 

Alinhado com as diretrizes do Comando da Corporação, pois impera na Instituição Polícia Militar do Distrito Federal - 

PMDF a preocupação em desenvolver suas atividades com a máxima eficiência e preservando a integridade física de seus 

integrantes, conforme exposto na Portaria PMDF 265 de 29 de março de 2000.  

A Portaria em alusão estabelece Normas para a Segurança na Instrução e no Serviço - NSIS, especificando em seu Item 4, 

sub item 4.1.17 letra b, a utilização de Equipamentos de Proteção Individual, entre eles o EPI supracitado, confeccionado em tecido 

especial anti-chama a ser utilizado pelas tripulações empregadas nas missões inerentes a atividade aéreo policial. 
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 Os macacões de voo destinam-se a minimizar as lesões corporais provenientes de um incidente/acidente aeronáutico, pois o 

referido objeto é confeccionado em tecido de fibras especiais (aramida), tendo como característica a resistência à ignição e o 

retardamento da queima no caso de acidentes com chamas ou incêndios, de forma a promover maior proteção à integridade física do 

usuário. 

 Vale ressaltar que o Centro de Investigação e Prevenção de Acidentes Aeronáuticos (CENIPA), em um número considerável 

de seus relatórios finais de acidentes e incidentes aeronáuticos, no item “aspectos de sobrevivência e/ou abandono da aeronave”, 

relata que as lesões e ou fatalidades poderiam ter sido minimizadas caso os tripulantes estivessem utilizando equipamentos de 

proteção individual (EPI) apropriados, entre eles o EPI citado acima. Essa realidade pode ser vista no acidente ocorrido com a 

PMERJ em outubro de 20091 onde os tripulantes, que não dispunham do mencionado EPI, sofreram severas queimaduras, tendo um 

vindo a morrer dois dias depois.  

 Outrossim, vale mencionar que o macacão de voo constitui-se em uniforme regulamentado na Corporação, conforme 

leitura do Decreto n°34.128/2013, que estabelece o Regulamento de Uniforme da PMDF, cujo descritivo do objeto no presente Termo 

de Referência guarda total consonância com a mencionada legislação. Ademais, a aquisição do equipamento possui aceitação no 

Plano Estratégico Corporativo, conforme item 13.5.3.  

 A quantidade estimada de macacões a serem registrados no número de 200 itens justifica-se tendo em vista a necessidade 

de dois equipamentos para cada policial militar, seja piloto, mecânico, tripulante operacional ou apoio solo, envolvidos na aviação, já 

que todos estão submetidos à medida de seu envolvimento ao perigo da atividade. A demanda supre o atual efetivo da Unidade, que 

são 72 policiais militares, mais o quantitativo de 38% de reserva (que poderá contemplar 30 novos policiais) cuja previsão envolverá 

incorporações futuras à atividade de aviação, admitindo os nove policiais oriundos do curso de Apoio Solo, em trânsito de 

transferência, e dos oriundos do curso de Tripulante Operacional2, em andamento, além de substituição em eventual desgaste 

decorrente do uso operacional.  

A última aquisição de macacões de voo pela PMDF ocorreu em 2011 (Pregão Eletrônico n° 680/2011), percorrendo quatro 

anos de utilização e desgaste do material, o qual, por se considerar equipamento de proteção individual, deve zelar pela efetividade e 

segurança no caso de necessidade.  

Em face dessa necessidade de aquisição frequente, seja pela chegada de novos integrantes no Batalhão oriundos dos cursos 

supracitados, seja por desgaste do material, justifica-se a adoção do Sistema de Registro de Preços (SRP), conforme previsão no 

inciso I do artigo 3°do Decreto Distrital n°36.519/2015, por se tratar de bem de natureza específica da atividade e de deterioração 

decorrente da proteção. 

 Ademais, o custo de tal EPI tem diminuído sobremaneira nos últimos anos, tendo em vista a grande demanda devido à 

crescente preocupação das instituições em dar condições seguras de trabalho a seus servidores, tornando-se necessária e viável a sua 

aquisição pela PMDF. 

Por fim, é oportuno lembrar que é dever da Administração Pública zelar pela saúde profissional e pela segurança laboral de 

todos os seus agentes, sob pena de responsabilização objetiva de seus gestores, para os casos que derem causa, seja por ação ou 

omissão de suas responsabilidades. 

 

 

4 – ESPECIFICAÇÃO DO BEM 

                                                 
1
 http://www.pilotopolicial.com.br/homenagem-aos-tripulantes-do-gamrj-falecidos-em-combate-em-17-de-outubro-de-

2009/ 
2
 Edital DEEC/PMDF n°034/2015 de 28/07/15. 
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O objeto em aquisição é o Macacão de Voo com configuração externa idêntica ao modelo CWU27/P (conforme 

especificações da norma MIL-C83141-A USAF do ano de 1969 – Força Aérea dos Estados Unidos da América), padronizado no 

meio aeronáutico policial, confeccionado em tecido de fibra composta predominantemente de aramida com propriedades anti-

estáticas, resistente ao rompimento, e inerentemente resistente à chama (obedecida a Norma UNE-EN1049-2: 1995 e o ISO 7211-

2:1984 MOD), na cor verde sávia (ou na língua Inglesa “SAGE GREEN”), com proteção UV, sendo cada conjunto acompanhado de 

um kit de reforma, registrada conforme tabela abaixo, cujos detalhamentos estão especificados no Anexo A.    

Item Descrição/ Especificação 
Quantidade a ser registrada 

(unidade)* 

Valor unitário 

estimado 
Valor total estimado 

1 
Aquisição de Macacão de voo, 

conforme Termo de Referência 
200 R$ 1.518,434 R$ 303.686,80 

* A quantidade acima descrita é meramente estimativa, ficando este órgão desobrigado de efetuar a aquisição no seu todo ou em 

parte.  

 

5 – ESTIMATIVA DE CUSTOS 

 As propostas orçamentárias apresentadas para a presente contratação, juntadas no Anexo B, detalham os seguintes valores:  

 

PLANILHA DE CUSTOS DA AQUISIÇÃO (VALOR DE MERCADO) 

Proposta Empresa Material Valor unitário Valor total 

S/N° TIMO Equipamentos 
Macacão de voo conforme 

especificações 
R$ 1.835,00 R$ 367.000,00 

S/N° 
ERIX Têxtil e Equipamentos 

ltda 

Macacão de voo conforme 

especificações 
R$ 1.700,00 R$ 340.000,00 

VALOR MÉDIO  R$ 1.767,50 R$ 353.500,00 

 

 

 

 

Confirmo que os orçamentos enviados (Anexos este Termo de Referência), foram devidamente conferidos por mim e são 

verdadeiros, conforme rubrica/assinatura em cada um deles. 

 

 

______________________________________________ 

VICTOR G. R. VIANA DE OLIVEIRA – CAP QOPM 

Mat. 51.433/0 

Responsável pela elaboração do Termo de Referência 

 

 

Em obediência à Portaria PMDF n° 809/2012, foi realizada uma pesquisa de mercado para o objeto em questão diante de 

outros entes da Administração Pública, conforme ordem de preferência estabelecida no artigo 11, §4° do Decreto n° 36.519/2015, 

tendo sido encontradas contratações equivalentes, conforme tabela abaixo, cuja documentação está apresentada no Anexo C: 
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PLANILHA DE CUSTOS (PREÇOS PÚBLICOS) 

Órgão 
Documento de 

referência 
SRP 

Data da 

Homologação 
Valor unitário 

Secretaria da Casa Militar do Espírito 

Santo 
PE n° 10/2014 Sim 26/09/2014 R$ 1.890,00 

SUPEL – Governo do Estado de 

Rondônia 
PE n° 694/2014 Sim 4/03/2015 R$ 1.082,17 

CBMDF PE n°29/2014 Não 01/12/2014 R$ 1.085,00 

VALOR MÉDIO R$ 1.352,39 

 

ARGUMENTOS DE PESQUISA 

Equipamento de Proteção Individual 

Macacão de voo 

Macacão 

 

Desta feita, considerando os preços orçados pelas empresas e o preço público médio em face das pesquisas realizadas, o 

valor médio estimado para a aquisição é de R$ 303.686,80 (trezentos e três mil, seiscentos e oitenta e seis reais e oitenta centavos), 

conforme tabela abaixo: 

 

ESTIMATIVA DE CUSTOS  

Descrição Qtd. Vl. Unit. Médio Vl. Unit. Mediana Menor V. Unit. Valor estimado para a contratação 

Macacão de voo 200 R$ 1.518,434 R$ 1.700,00 R$ 1.518,434 R$ 303.686,80 

 

6 – CRONOGRAMA  

 

Apresentação da Amostra (3 unidades) Até 10 (dez) dias úteis, contados a partir do primeiro dia útil ao encerramento da 

disputa licitatória.  

Parecer de aceitação da Amostra 15 (quinze) dias úteis a contar do recebimento da amostra 

Medição e aferição dos tamanhos Até 5 (cinco) dias úteis da aceitação da amostra  

Entrega Provisória do objeto (197 unidades, se 

acatada a amostra) 

90 (noventa) dias úteis a contar da solicitação do órgão e do recebimento da 

nota de empenho pela empresa contratada, que se realizará após a aceitação da 

amostra pela contratante. 

Recebimento definitivo 15 dias após o Recebimento Provisório 

 

 No tocante à medição dos tamanhos dos macacões, a Contratada disponibilizará, no mínimo 12 (doze) tamanhos de 

macacão de voo diferentes para o aferimento das medidas pelos próprios policiais militares que serão contemplados com o 

equipamento, cujo listagem nominal será apresentada à empresa na data acordada para a referida medição. Em princípio, todo o 
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efetivo do BAvOp envolvido na aviação será contemplado (atualmente de 72 policiais militares), acrescido ainda o quantitativo de 

38% (sujeito a mudanças) para contemplar os novos integrantes, que obedecerá a padronização solicitada na mesma ocasião 

(conforme tabela constante no anexo A), já que o período compreendido entre a elaboração do presente Termo e a medição dos 

macacões é usualmente significativo e poderá haver alterações no quadro de pessoal da Unidade, alterando o planejamento 

quantitativo.  

 Vale ressaltar que o material deverá ser corrigido ou ajustado pela contratada, quando os modelos testados não 

correspondem com exatidão à medida corporal do policial militar, que apresentará a descrição dos ajustes conforme cronograma do 

presente Termo. A contratada poderá disponibilizar profissional de alfaiataria e costura para fazer as medições e ajustes na data do 

aferimento das medidas, sob sua responsabilidade e às expensas exclusivas do fornecedor, não podendo onerar a presente 

contratação.  

Essa realidade trará maior eficiência e qualidade para a Corporação, já que tornará o equipamento pronto para ser utilizado 

no momento da entrega, sem mencionar que por se tratar de uniforme também deverá ajustar-se ao asseio e à boa apresentação do 

policial militar frente à ostensividade e uniformização que o macacão de voo representa. As movimentações e apresentações de 

policiais militares contemplados com o equipamento obedecerão ao disposto em regramento interno da Unidade, sendo restituído o 

equipamento que fará parte do estoque para outros integrantes não-contemplados, através de Termo de compromisso, conforme se 

observa no Anexo D.  

 

7 – LOCAL DE ENTREGA 

 

Os macacões deverão ser entregues na Seção de Suprimentos/PMDF – Setor Policial Sul, SAISO, Área Especial Nº 04, 

SEÇÃO DE SUPRIMENTOS/PMDF, BRASÍLIA-DF, fone: 3910-1395, no horário de expediente administrativo da PMDF, das 

13h00 às 19h00, devendo a entrega se dar de forma completa, conforme quantidade solicitada. 

 

8 – PRAZO DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

 

O objeto deste Termo de Referência será recebido conforme estabelece o artigo 73 da Lei 8.666/93, pelo representante da 

Contratante, ou seu substituto, nomeados mediante Portaria pelo Chefe do Departamento de Logística e Finanças da PMDF (DLF). 

 

8.1. RECEBIMENTO DEFINITIVO 

 O procedimento de recebimento definitivo do objeto estará concluído após a verificação da conformidade do material com 

a especificação listada no presente termo, sobretudo quanto às normas detalhadas, com posterior emissão do Termo de recebimento 

definitivo e respectivo Atestado da nota fiscal.  

 

8.3 PRAZO PARA ENTREGA  

 O prazo da entrega do objeto será de 90 (noventa) dias úteis a contar do recebimento da nota de empenho pela empresa 

contratada, que se realizará após a aceitação da amostra pela contratante. 

 

 

9 – APRESENTAÇÃO DE AMOSTRA 
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 A Polícia Militar do Distrito Federal, através do Pregoeiro responsável pelo processo licitatório, solicitará 3 (três) amostras 

dos macacões em aquisição para procedimentos de análise, conforme comissão instituída pelo Batalhão de Aviação Operacional – 

BAvOp, a seguir as seguintes orientações: 

 9.1.1 No momento da habilitação será solicitado da(s) empresa(s) vencedora(s) a apresentação de 03 (três) amostras do 

objeto ofertado, de acordo com as especificações técnicas exigidas neste Termo de Referência, sem ônus para a Administração 

pública, para efeito de controle de qualidade e conformidade com o exigido no certame, a ser realizado pelos integrantes do BAvOp, 

no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados a partir do primeiro dia útil ao encerramento da disputa licitatória; 

 9.1.2 O não atendimento à convocação para apresentação de amostra implicará na desclassificação do licitante para o bem; 

 9.1.3. A empresa deverá, na ocasião da apresentação das amostras, entregar, no original ou cópias autenticadas em cartório, 

certificado(s) de Ensaio em Laboratório de Análises ou Documento de igual valor emitido por entidade nacional (Laboratório 

reconhecido e credenciado pelo Inmetro, para análise dos ensaios exigidos ou Certificado de laudos das Forças Armadas Brasileiras) 

ou por entidade internacional equiparada, sendo que todos deverão ser reconhecidos por órgão certificador acreditado, signatário de 

acordo multilateral de reconhecimento estabelecido pela IAF, IAAC, EA ou ILAC e neste caso, devidamente reconhecido em seu país 

de origem, autenticados por via consular, se aplicável, com tradução juramentada e registrado em cartório de registro de títulos e 

documentos (RTD), conforme exigem o artigo 129, § 6º e o artigo 148 ambos da lei nº. 6.015/73, referente ao bem de origem 

internacional, que ateste as características exigidas para este tipo de equipamento e/ou Certificado de Aprovação de Equipamentos de 

Proteção Individual (CAEPI) emitido pelo Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), se aplicável, em original ou cópia autenticada 

em cartório, com o objetivo de analisar a conformidade do material ofertado com o exigido neste Termo de Referência. No caso de 

CA, o escopo de ensaios para a emissão do CA deverá contemplar no mínimo os ensaios e normas exigidos neste Termo de 

Referência. 

 9.1.4. A licitante convocada nos termos do item anterior, deverá encaminhar as amostras, acompanhados dos eventuais 

relatórios de ensaios e/ou CAEPI apresentados, quando for o caso, à Seção de Procedimentos Licitatórios – SPL/PMDF, localizada 

no SAISO – Setor Policial Sul – Área Especial n° 04 – Anexo do QCG – Asa Sul – Brasília/DF – CEP 70.610-200, Telefone (61) 

3910-1367/3910-1353, em até 10 (dez) dias úteis contados a partir da convocação, sob pena de ser desclassificada do certame, com a 

seguinte identificação: 

À Polícia Militar do Distrito Federal 

Seção de Procedimentos Licitatórios – SPL da Diretoria de Apoio Logístico e Finanças – DALF. 

Ao (À) Sr(a) Pregoeiro responsável pelo Pregão Eletrônico n° __/ 2015. 

Amostra referente ao item ____. 

Licitante: 

CNPJ: 

 

 9.1.5 Após o recebimento das amostras, a SPL/PMDF encaminhará a amostra e os eventuais documentos apresentados para 

o BAvOp, que deverá, em até 15 (quinze) dias úteis, enviar parecer à SPL, contendo termo de aceitação ou recusa da amostra, 

elaborado por comissão nomeada pela autoridade competente que, em operação executada na Unidade, afira os requisitos definidos 

no Anexo “A”. 

 9.1.6 No caso de aprovação, a PMDF fará a retenção das amostras ou das suas embalagens utilizadas, até que haja o efetivo 

fornecimento, momento em que se verificará a autenticidade dos objetos entregue em relação aos analisados, bem como a devolução 

das amostras retidas, ou das suas embalagens utilizadas; 

 9.1.7 Em caso de aprovação, as amostras serão compensadas no quantitativo total de macacões adquiridos; 

 9.1.8 No caso de reprovação, a PMDF disponibilizará à(s) licitante(s) as amostras analisadas ou as suas embalagens 
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utilizadas; 

 9.1.9. No caso de não haver entrega das amostras, ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou 

houver rejeição quanto às especificações previstas neste Termo de Referência, conforme parecer das análises previstas, a proposta do 

concorrente será desclassificada; 

 9.1.10. Em caso de desclassificação do(s) objeto(s) do(s) autor(es) da(s) melhor(es) proposta(s) de fornecimento, a PMDF 

realizará automaticamente a análise da(s) amostra(s) do(s) fornecedor(es) subsequente(s) melhor(es) classificado(s), sucessivamente. 

Se não houver aprovação subsequentes, por ordem de classificação, na quantidade de licitantes que assim entenda necessária, até a 

aprovação dos objetos que atendam às necessidades; 

 9.1.11 A análise de aprovação/ reprovação da amostra será realizada por uma comissão composta por três membros 

indicados pelo Comandante do Batalhão de Aviação Operacional (BAvOp), a ser designada pelo Chefe de Logística e Finança da 

PMDF, mediante  Termo de Aceitação ou Recusa da Amostra; 

 9.1.12 A Comissão de análise referida no item anterior terá o prazo de 15 (quinze) dias corridos, a contar do recebimento da 

amostra, para elaboração do Termo de Aceitação ou Recusa da Amostra; 

 9.1.13 As amostras serão submetidas à atividade aérea e terrestre3 executada na Corporação, constituindo critérios para a 

análise de amostra todos os requisitos e justificativas apresentadas no Anexo A. 

 9.1.14. Os relatórios de ensaio e/ou o certificado CAEPI aludidos anteriormente constituem documentos obrigatórios para 

apresentação pela contratada e restringem-se apenas à proteção aludida no documento apresentado. No entanto, a comissão de 

avaliação das amostras não poderá desqualificar o bem por razão de qualidade ou característica descrito nos mencionados 

documentos, exceto em caso de dúvida quanto à sua autenticidade.  

 9.1.15. Os laudos, certificados e relatórios de ensaio supracitados atestarão as características exigidas para este tipo de 

equipamento, constando no mínimo as citadas abaixo, cujos resultados deverão estar de acordo com os valores e as exigências 

formalizadas na especificação do presente Termo: 

- Composição da Fibra; 

- Gramatura da Fibra; 

- Espessura da Fibra; 

- Construção da Fibra; 

- Numero de fios por unidade de comprimento no urdume e na trama; 

- Densidade da Fibra no Urdume e Trama; 

- Resistência a Tração da Fibra no Urdume e Trama; 

- Alongamento máximo da fibra e urdume; 

- Estabilidade Dimensional da Fibra por lavagem e secagem; 

- Calor por Contato; 

- Calor por Irradiação; 

- Propagação Limitada de chama; 

- Solidez da Cor à Lavagem;  

- Solidez da Cor a Luz Artificial (100 horas). 

 

10 – GARANTIA 

 

10.1 O objeto deverá ter garantia mínima da contratada de 12 (doze) meses contra quaisquer defeitos de fabricação, a partir 

da data de entrega definitiva, independentemente de previsão diversa do fabricante do equipamento. 

10.2 A empresa contratada deverá fornecer um Termo de Garantia para cada material fornecido, para solução de eventuais 

discrepâncias observadas na utilização do objeto; 

                                                 
3
 Atividades de Piloto, Mecânico, Tripulantes e Apoio Solo. 
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10.3 A cobertura da garantia por parte do fabricante está limitada ao que constar no Termo de garantia ou equivalente dos 

produtos, não conflitando com o Código de Defesa do Consumidor; 

10.4 A PMDF recusará a receber qualquer objeto que esteja com a qualidade comprometida. 

 

11 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

Constituem obrigações a serem observadas pela empresa contratada: 

 11.1. Entregar o objeto em conformidades qualitativas, quantitativas e no prazo estabelecido, com o devido termo de 

garantia do produto ou equivalente, conforme prescreve o art. 50 e seu parágrafo único da Lei Federal nº 8.078/90, devendo o objeto 

estar em perfeita sintonia com todas as exigências e especificações técnicas deste Termo de Referência; 

 11.2. A contratada é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às expensas, no total ou em parte, o 

objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da fabricação ou materiais empregados; 

 11.3 A contratada deverá realizar a reposição dos produtos que apresentarem defeito durante o prazo de vigência da garantia 

no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis; 

 11.4 Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, inclusive 

aquelas com deslocamento dos técnicos, consertos, seguro, enquanto perdurar a vigência da garantia oferecida pela Contratada, 

independente de previsão estabelecida no manual de garantia do fabricante; 

 11.5. Manter, durante toda a vigência das obrigações, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas.  

 11.6. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, por sua culpa ou dolo durante o 

cumprimento das obrigações, não eximindo sua responsabilidade com a fiscalização ou o acompanhamento porventura efetuado pela 

PMDF.  

 11.7. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes da execução das 

obrigações, inclusive, com pessoal utilizado na execução do objeto, que não terá qualquer vínculo empregatício com a PMDF.  

 11.8. Responsabilizar-se por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas os seus empregados ou preposto quando em 

serviço, por  tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e demais exigências legais para o exercício das 

atividades.  

 11.9. Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da PMDF, não eximirá a Contratada de total 

responsabilidade quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas entre as partes.  

 11.10. Manter um representante em contato direto e constante com a PMDF, durante a execução das obrigações, bem como 

indicar o responsável para acionamentos referentes aos Termos de Garantia.  

 11.11. Colocar à disposição da PMDF todos os meios e recursos quanto ao emprego do equipamento, como manuais, 

regulamentos e vídeo-aulas, se aplicáveis, ainda que fornecidos pelo fabricante, todos redigidos e apresentados em língua oficial 

brasileira, de acordo com o artigo 31 do Código de Defesa do Consumidor.  

 11.12. Cumprir, às suas expensas, todas as cláusulas contratuais que definam as suas obrigações.  

 11.13. Em nenhuma hipótese poderá veicular publicidade acerca do objeto adquirido pela PMDF, sem autorização prévia e 

expressa da Instituição.  

 11.14. Obedecer, conforme o caso, os dispostos no artigo 55, III e artigo 69 da lei nº 8.666/93, além dos artigos 12, 13, 18 e 

26 do Código de Defesa do Consumidor, respondendo por todos os vícios e danos não verificados no recebimento provisório.  

 11.15. Providenciar tão logo se autorize a confecção dos macacões, o fornecimento dos tamanhos dos macacões de voo, ou 



Folha:   139 

Processo: 054.000.989/2015 

Rubrica:__________Matr. 21.962/2 

“Brasília – Patrimônio Cultural da Humanidade” 

SAISO – AE 04, Anexo do Quartel do Comando Geral, CEP 70610-200 - Brasília - DF 

 

 GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 

POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL 

DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA E FINANÇAS 

DIRETORIA DE APOIO LOGÍSTICO E FINANÇAS 

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS   
EDITAL DE LICITAÇÃO                                     PREGÃO ELETRÔNICO                            Nº 48/2015 – PMDF 

 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060. 

 

 

a respectiva medição e aferição de tamanhos de todos os integrantes do BAvOp em data estabelecida pela Unidade, se preferível, 

conforme item 6. 

 11.16. Responsabilizar-se civil, administrativa e penalmente por eventuais ações administrativas ou judiciais referentes à 

utilização de marca, símbolo ou outro bem de natureza científica protegida por direitos autorais.  

 11.17. Obedecer o prazo de validade do registro de preço, estabelecido no Edital, observado o disposto no caput do art. 15 

do Decreto 36.519 de 28 de maio de 2015. 

 

12 – FISCALIZAÇÃO 

 

 

Serão designados para o acompanhamento e fiscalização da execução do Contrato, conforme prevê o Art. 67 e 82 da Lei nº 

8.666/93, nos termos estabelecidos na Portaria PMDF n.º 728/2010, não eximindo, contudo, a contratada de eventuais 

responsabilidades não apontadas no decurso da execução do contrato, os seguintes policiais militares: 

 

Desta feita, os Oficiais relacionados exercerão ainda os papéis de prepostos do processo até a competente nomeação para 

fins de fiscalização, através dos contatos abaixo descritos: 

 Seção de Projetos, Contratos e Convênios do BAVOP 

End.: SRIA Área Especial n° 10 Bloco B Guará II/DF, CEP 71.070-701.  

Tel.: (61) 3190-7960 / 7961 

Email: projetos.bavop@gmail.com / bavop.pmdf@gmail.com  

 

 CAP Victor Gabriel R. Viana de Oliveira (BAVOP) 

Tel.: (61) 8139-9935  

Email: victorgrvo@hotmail.com 

 

13 – DISPOSIÇÕES GERAIS/ INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

 

 O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do art. 23 do Decreto Distrital n°36.519/2015, não 

desobriga o fornecedor a realizar as entregas anteriormente contratadas, nos quantitativos, especificações e preços definidos na Ata, 

devendo a Administração Pública avaliar a conveniência e oportunidade do recebimento. 

Eventuais questões não definidas no presente termo serão sanadas pelo Comandante do Batalhão de Aviação Operacional, à 

luz da legislação vigente, ouvido o Chefe do Departamento de Logística e Finanças da PMDF. 

Guará/DF, 19 de agosto de 2015. 

VICTOR GABRIEL R. VIANA DE OLIVEIRA – CAP QOPM 

Mat. 51.433/0 - Autor do Termo de Referência 

 

 

ANEXO A 

Função Posto  Nome Matrícula 

Executor CAP QOPM VICTOR GABRIEL R. VIANA DE OLIVEIRA 51.433/0 

Substituto CAP QOPM DANIEL BRUNO ALVES SANTANA 50.819/5 
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(Descrição detalhada do bem) 

ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

  

O Macacão de voo apresentará as seguintes características: 

a) De tecido verde fosco (tipo Nomex®) anti-chama, na cor verde sávia (sage green-padrão 100%). Aberto na frente em 

toda a extensão e fechado dois com fechos-ecler (com aberturas em sentidos contrários). Cinto regulável com ajustes (na cintura) 

através de velcro e elástico interno.  

b) O tecido é produzido com uma fibra sintética, composta por 93% de meta-aramida, 5% de para-aramida e 2% de fibra 

anti-estática +/-1%, antichama, conforme norma UNE40-110-94 e DIN 54221:1975, resistente a chama, em construção tipo tela 

(tafetá) 1x1 plana, conforme Norma UNE 40017:1982, 40161:1980, UNE 40600/1:1996, com fios de 2/72 no urdume e na trama, que 

permite o perfeito equilíbrio da fibra durante o uso, conforme Norma UNE-EN1049-2: 1995 e ISO 7211-2:1984 MOD. Com 

densidade de 28 fios/cm no urdume e 28 fios/cm na trama, + ou – 1%, conforme Norma UNE-EN 1049-2:1995, que permite o 

perfeito equilíbrio da fibra durante o uso. Com gramatura de 165 gr/m², + ou – 2%, conforme Norma, UNE EN 12127:1998, 

espessura de 0,25 mm + ou -5% conforme Norma UNE-EN ISO 5084:1997. Resistência a tração na trama de 94,5 daN no mínimo no 

urdume e 97,0 daN na trama e alongamento máximo de 50% conforme normas UNE EN 13934-1:1999. Sua estabilidade dimensional 

da trama e urdume são de - < 3,0%, conforme Normas UNE-EN ISO 5077:2008, UNE-EN ISO 6330:2001/A1:2009 E UNE EN ISO 

3759:2008. Solidez de cor a lavagem, conforme Normas UNE EN ISO 105-C06:2010 resultados entre 4-5.Solidez de cor a luz 

artificial, conforme Normas UNE-EN ISO 105-B02:2002, > ou = 4,0. Flamabilidade da fibra (propagação limitada a chama) 

conforme teste realizado de laboratório e em campo de provas, segundo as Norma UNE EN ISO 15025:2003 a resistência a 

propagação de  chamas aberta deverá ser < ou = a 2 segundos. Resultados a serem obtidos deverão ser conforme as Normas ISO 

9151:1995, Índice de transferência de calor < ou =3 para 12º e < ou = 5 para 24º e conforme a Norma UNE ISO 6942:2002, o tempo 

máximo para o 1º nível de transferência de calor deverá ser < ou = 12 segundos e para a 2º nível de transferência de calor < ou = 20 

segundos e o calor transferido por contato deverá ser conforme a Norma Standard ISO 12127-1:2007 < ou igual a 8 segundos a 250º 

Celsius.. Os velcros (ganchos e argolas) deverão ser de multifilamento de Poliamida N6.6 e tratamento anti chama a base de resina 

Fyrol FR2, com tração longitudinal de 8,0N/cm², deslocamento 1,3 N/cm, tração de 1 Loop (2QM) 1,9 N, tempo de queima de 15 

segundos, espaço queimado de 200,0 mm, tração longitudinal após 5000 ciclos de 5 N/cm² e descolamento após 5000 ciclos de 

0,65N/cm. 

c) Todos os aviamentos, a linha e o velcro deverão ser anti-chama, onde a linha deverá ser composta por dois cabos 

torcidos entre si, formando um só filamento, com resistência mínima de 15 kgf/cm². O zíper deverá ser confeccionado em fibras 

sintéticas com propriedades permanentes inibidoras de chama, conforme Norma YFS M0510 M-F-26 tendo como referência as 

Normas FMVSS-302, ASTM-D-635,ISSO-3795, JIS-D1201 e DIN-4112-B1. 

d) A cor verde sávia, deverá se aplicada pelo método de tintura em massa e deverá ter proteção contra raios ultravioleta 

(UV), sem descoloração, desbotamento ou manchas solares. 

e) Possui velcros para a tarja de identificação, para o brasão da Unidade e curso de especialização, além de velcros 

descritos nas mangas, conforme modelo; 

f) Em ambas as pernas (parte interna) dotadas com fecho-ecler, colocados em ângulo, abertos de baixo para cima (com 

proteção interna da parte aberta). 
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g) Deverá cumprir a especificação técnica de fabricação FNS/PD 96-17 (MIL-C-23141A) e/ou similar desde que 

comprovada. 

h) Costas – com penses (2,0cm) que permitam abertura e maior mobilidade. 

i) Gancho - deverá ser costurado em toda extensão, em ponto corrente, com máquina interlock, 02 agulhas com 5 fios, 

bitola larga (10 mm). 

j) Mangas – sem punho, com ajustadores fechando com velcro, permitindo ajuste das mangas aos pulsos. Possui 

debaixo de cada manga (axilas) quatro orifícios arredondados com acabamento para evitar transpiração.  

k) Gola – gola arredondada, em tecido duplo. 

l) Etiqueta – de pano, com indicativo do tamanho, firma fornecedora da confecção e do fabricante do tecido, costurada 

internamente junto ao primeiro passador dianteiro do lado esquerdo, informando composição do tecido e modo de lavar. 

m) Bolsos – Na altura do peito, dois bolsos, com 120 mm a 140 mm de largura e comprimento proporcional ao usuário, 

dotados de fecho-ecler (zíper) e abertura ergonômica (em diagonal), tendo acima do bolso direito velcro para colocação de 

identificação.  

n) Aplicados em ambos os lados da calça, na altura da coxa, a 250 mm abaixo da cintura, dois bolsos de 180 mm x 210 

mm, ambos dotados de fecho-ecler, sendo o da perna direita com fecho colocado na parte superior do bolso e o da perna esquerda 

com o fecho colocado lateralmente (no lado interno).  

o) Outros dois bolsos, com fecho na parte superior, aplicados no lado externo, a 100 mm acima da bainha da calça. Zíper 

de abertura nas pernas (vestir o macacão sem tirar a bota/ coturno). 

p) Ainda na altura da coxa e do lado de dentro do bolso da perna esquerda será aplicado um bolso de 210 mm de 

comprimento e 100 mm de largura, fechado por um botão de pressão e com um ilhós, onde passará um cordão branco de segurança. 

q) Sobre o terço superior do braço esquerdo, costurado de forma inclinada, um bolso de 120 mm de comprimento e 80 

mm de largura, com fecho lateral e sobre ele um bolso, com quatro divisões para lápis/canetas com 100 mm de comprimento e 80 

mm de largura; com uma aba de proteção (com tecido duplo) e fechada através de velcro.  

r) As costuras de fechamento nas laterais, ombros, braços internos e pernas externas deverão ser duplas, com 

simetrias retas. Ademais, reforços de costura deverão ser feitos em todos os pontos de maior tração de ruptura. 

s) Todos os fechos são embutidos, de nylon na cor verde com tratamento anti-chama.      

t) Possuem cordão (em nylon) interno as costuras de acabamento em torno dos fechos. 

u) Na manga direita (de quem veste) aplicação de velcro para aplicação da Bandeira do Distrito Federal, costurada a 

uma distância de 50 mm abaixo da costura que divide o ombro da manga e logo acima, velcro para a manicaca de Piloto/ Tripulante 

Operacional/ Mecânico/ Apoio Solo, conforme o caso. Na manga esquerda (de quem veste), velcro para a aplicação do brasão de 

armas da Polícia Militar do Distrito Federal, costurada a uma distância de 50 mm abaixo da costura que divide o ombro e logo acima, 

velcro para as inscrições BAVOP em meia-lua. Na parte frontal há velcro para um pach da Unidade acima do bolso esquerdo, velcro 

para uma tarjeta de identificação medindo 100 mm x 50 mm. 

v) Após a medição dos macacões, cada peça deverá conter a identificação da matrícula do policial militar, a ser 

fornecida pela Corporação, aplicado em tinta própria para tecido, seguindo a autenticação da contratada, de forma permanente no 
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lado interno do peito do macacão de forma a evitar sua remoção ou violação.  

w) Cada peça de macacão acompanhará um kit de reforma contendo um zíper de metal grande (abertura frontal), um 

zíper pequeno de bolso, ambos do mesmo material especificado no presente Anexo, carretel pequeno com 1,5m de linha anti-chama 

idêntica à utilizada na costura do macacão e dois pach’s do BAVOP, sendo um na cor cinza e outro colorido, conforme modelo 

apresentado abaixo. 

ILUSTRAÇÕES 

a) Macacão de voo:  

 

 

 

 

 

 

 

b) Pach da Unidade: 
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c) Detalhes: 

d) Informações suplementares: 

CARACTERISTICA 

PARAMÊTROS APRESENTADOS PELO 

TECIDO UTILIZADO NA CONFECÇÃO 

DO MACACÃO 

NORMA UTILIZADA PARA 

COMPROVAÇÃO 

Cor Sage Green, verde sávia ou verde militar UNE EN ISO 105-C06:2010 

Composição 

 

Aramidas 

tinto em massa 

93% meta-aramida 

5% para-  

aramida  

Obedecida ainda tabela 

ASTM D 267-AATCC20/05 

Similar N307 Nomex® 

Fibra anti-estática Anti-estática 2% de fibra condutiva 

Pilling Nota 04 ou maior 
ASTM D 3512/91 

35000 CICLOS ** 

Densidade no Urdume 28 fios por cm NBR 10588/08  

UNE-EN 1049-2:1995 Densidade na Trama  28 fios por cm 
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Construção 
Tela tipo 1x1 plana 

28 fios de urdume e 28 fios de trama +ou- 1% 

NBR12546/95  

UNE-EN 1049-2:1995 

Resistência a tração no urdume 
Mínimo de 94,5 daN. 

 NBR 11912/01  

UNE EN 13934-1:1999 
Resistência a tração na trama 

Mínimo de 97 daN. 

 

Gramatura 165 g/m² +ou- 2% 
NBR 10591/08  

UNE EN 12127:1998 

Espessura Mínimo 0,25 mm +ou- 5% 
NBR 13371/05 

UNE-EN ISO 5084:1997 

Alongamento na trama  50% 
NBR 11912/01 

Alongamento do urdume 50% 

Estabilidade dimensional trama 

e urdume (encolhimento) 

Trama - < 3,0% 

Urdume - < 3,0 % 

NBR 10320/88 

UNE-EN ISO 5077:2008 

 UNE-EN ISO 6330:2001/A1:2009  

UNE EN ISO 3759:2008 

UNE EN 13934-1:1999 

Flamabilidade da fibra 

ou 

Determinação de Flamabilidade 

 

Após a remoção da chama os corpos de prova 

ensaiados não queimam (exposição à chama 60 

segundos) 

Tecido retardante à chama, não houve chama a 

ser extinta 

OBS: testes empíricos que não obedecem aos 

protocolos científicos acreditados por 

autoridade certificadora não devem ser aceitos 

em casos de roupas de proteção. 

Atenção para testes realizados com maçaricos e 

exposição dos tecidos à chamas sem critérios 

científicos previamente estabelecidos e 

aplicado por laboratório de interesse particular. 

Não apresentam a realidade sobre as 

propriedades do material. 

ABNT NBR 7356/82 

NBR 15212 – FAB 

UNE EN ISO 15025:2003 

ISO 9151:1995 

UNE ISO 6942:2002 

 

Solidez da cor 

(ver normas) 
Valores mínimos para todos os testes: 04 

NBR10188/88 

NBR ISSO 105X-12/07 

NBR ISSO 105E-04/09 

NBR ISSO 105B-02/07 

AATCC173/92 

NBR 10320/88 

UNE EN ISO 105-C06:2010 

NBR ISSO 105C-06/06 

UNE-EN ISO 105-B02:2002 

 

Kit de reforma 

Acompanha um zíper de metal grande (abertura frontal), um zíper pequeno de bolso, ambos do 

mesmo material especificado acima, e carretel pequeno com 10 m de linha anti-chama idêntica 

à utilizada na costura do macacão. 
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 Além da composição do tecido devem ser observadas outras características com suas respectivas Normas Brasileiras (NBR 

– ABNT), como: 

1. Resistência à chama: (NBR 15212) 

1.1. propagação; 

1.2. resíduos; 

1.3. incandescência, e 

1.4. pós queima e incandescência. 

2. Resistência mecânica: 

2.1. resistência à tração no urdume (NBR 11912); 

2.2. resistência à tração na trama (NBR 11912); 

2.3. alongamento no urdume e na trama (NBR 11912); 

2.4. resistência ao rasgo (ASTM D 2261), e 

2.5. alteração dimensional – urdume e trama (NBR10320). 

3. Resistência do corante: 

3.1. à fricção (NBR 8432 /MB 2000); 

3.2. à luz 100 horas (NBR 12997); 

3.3. à lavagem (NBR 10597); 

3.4. ação do ferro de passar (NBR 10188), e 

3.5. ao suor (NBR 8431). 

4. Formação de pilling (ASTM D 3512 e JIS 1076 D); 

5. Detalhes construtivos: 

5.1. armadura (NBR 12546 e NBR 12996); 

5.2. espessura (NBR 13383); 

5.3. largura mínima útil; 

5.4. tecelagem (NBR 13484); 

5.5. fios no urdume (NBR 15588 / MB 412); 

5.6. fios na trama (NBR 15588 / MB 412); 

5.7. titulagem dos fios de urdume e trama (NBR 13216); 

5.8. peso por m² (NBR 10591), e 

5.9. cor (tinto em massa). 
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e) Tamanhos (conforme item 6 – cronograma): 

 

Tamanho (cm) 
PP 

1 

P 

2 

M 

3 

G 

4 

GG 

5 

XGG 

6 

XXGG 

7 

XXXGG 

8 

Tórax 86 a 90 91 a 94 95 a 98 99 a 102 
103 a 

108 

109 a 

114 
115 a 122 123 a 128 

Cintura 75 a 79 80 a 82  83 a 86 87 a 92 93 a 98 
 99 a 

104 
105 a 110 111 a 118 

Quadril  85 a 89 90 a 92 93 a 96 97 a 102 
103 a 

108 

109 a 

114 
115 a 122 123 a 128 

Pescoço 38  39 40 41 42 43 44 45 

Ombro  15,5 16 16,5 17 17,5 18 18,5 19 

Comprimento do braço 60 60,5 61 62 63 64 64 64 

Altura Corpo Costas 47 `47,5 48 49 50 51 52 52,5 

Entrepernas  66,5 68 69,5 71 72,5 73 75 76 

Comprimento perna 92 94 96 98 100 102 104 106 

Dimensões 

Gola 

Largura da gola 115 115 115 115 115 115 115 115 

Circunferência da gola 470 480 490 505 520 530 540 560 

Corpo parte superior 

Tórax 540 560 580 610 640 680 700 740 

Cintura (com tensão) 470 490 510 540 570 610 640 680 

Cintura (sem tensão) 530 550 570 600 630 670 700 740 

Distância da base da gola té a 

cintura 
580 590 600 610 620 650 660 670 

Largura do cinto 30 30 30 30 30 30 30 30 

Reforço do ombro 

Altura 150 155 160 165 170 175 180 185 

Comprimento do lado do ombro 180 185 190 195 200 205 210 215 

Comprimento do lado da manga 220 225 230 235 240 245 250 255 

Corpo Parte Inferior 

Comprimento da entrepernas 770 790 810 825 835 850 870 875 

Comprimento do gancho 350 350 370 370 375 390 400 410 

Largura da vista sobre os 

zíperes 
15 15 15 15 15 15 15 15 

Manga 

Comprimento da manga 610 620 625 640 650 665 670 670 

Circunferência da cava 530 540 550 560 570 595 610 630 

Circunferëncia do punho 320 330 340 350 360 380 400 410 

Circunferëncia da boca da perna 

Aberta 500 510 520 560 580 600 630 660 

Fechada 420 430 440 480 500 520 550 580 

Fole das costa 

Amplitude máxima 40 40 40 40 40 40 40 40 
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Extensao 530 535 540 550 560 570 580 585 

Cinto (com velcro) 

Comprimento (1 lado) 280 280 300 330 360 390 420 440 

Largura 70 70 70 70 70 70 70 70 

Bolsos frontais superiores 

Largura Base 185 195 200 220 235 250 265 285 

Lado Interno adjacente a base 150 150 155 160 165 170 175 175 

* Tabela sugestiva de tamanhos, podendo sofrer alterações para melhor adequação às medições e aferimentos de costura.
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TERMO DE COMPROMISSO 

  

DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO E RESPONSABILIDADE 

 

 

Eu, _____________________________________________________________________________ matrícula 

_________________declaro, para os devidos fins, que recebi da Seção de Logística do Batalhão de Aviação Operacional da PMDF 

o(s) material(ais), abaixo listado(s), oriundo(s) do Processo nº 054.000.989/2011, para fins de utilização e emprego na atividade aérea 

ou em outras áreas afins ao BAvOp. 

 

Declaro ainda ser o exclusivo responsável pela manutenção e limpeza do material, bem como em prezar pela obediência das 

condições de garantia definidas pelo fornecedor, sujeito a responsabilidade administrativa, em caso de descumprimento. Ressalto ter 

sido advertido que estou proibido de vender, emprestar, trocar, doar ou a praticar qualquer outra forma de disposição do material 

recebido sem prévia autorização ou determinação do Sr. Comandante do BAvOp.  

 

Outrossim, certifico que, pelos próximos 24 meses, em caso de transferência para outra UPM ou Órgão ou venha a realizar curso de 

especialização por mais de 90 dias não relacionado ao interesse da Unidade, deverei restituir o material recebido em condições 

satisfatórias de uso à Seção de Logística do BAvOp, desde que não continue a exercer alguma função nas aeronaves da PMDF.  

 

Quantidade Material 

 Macacão(ões) de voo anti-chama  

 Kit de conserto e ajuste anti-chama 

 Patch do BAVOP 

 

Guará -DF, _____ de __________________________ de 2015. 

 

 

____________________________________________________ 

Assinatura do policial militar 
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ANEXO II 

 

MODELO DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR 
 

 

A empresa _______________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº______________________, 

sediada no endereço ____________________________, telefone/fax nº______________________, por intermédio do seu representante 

legal Sr(a). _______ _________________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade 

nº______________ e do CPF nº_____________________, DECLARA para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei Federal nº 8.666, 

de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, em conformidade com o previsto no inciso XXXIII, do art. 

7º, da Constituição Federal/88, que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) menor (es) de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) 

anos. 

__________________________________ 

Local e Data 

 

_____________________________________ 

[Nome do Representante Legal da Empresa] 

Cargo 

 

ANEXO III 

 

M O D E L O 

DECLARAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE EM CONDIÇÕES DE 

USUFRUIR O TRATAMENTO FAVORECIDO PREVISTO NA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006. 
 

 

A empresa _______________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________________, 

sediada no endereço ____________________________, telefone/fax nº ______________________, por intermédio do seu representante 

legal Sr. (a) _______ _________________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº 

______________ e do CPF nº _____________________, DECLARA que cumpre os requisitos legais para a qualificação como 

microempresa ou empresa de pequeno porte e que está apta a usufruir do tratamento favorecido, nas condições do Estatuto Nacional da 

Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, em especial quanto 

ao seu art. 3º, e que não se enquadra nas situações relacionadas no §4º do referido artigo. 

 

 

Brasília-DF, _____ de ____________ de _____. 

 

 

_____________________________ 

Representante Legal 

Cargo 
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ANEXO IV 

 

MODELO 

DECLARAÇÃO DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 
 

 

A empresa _______________________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº______________________, 

sediada no endereço ____________________________, telefone/fax nº______________________, por intermédio do seu representante 

legal Sr(a). _______ _________________________________________________, portador(a) da Carteira de Identidade 

nº______________ e do CPF nº_____________________, DECLARA para fins do disposto no artigo 2º da Lei Distrital 4.770, de 22 de 

fevereiro de 2012, que receberá, sem nenhum custo para a CONTRATANTE, bens, embalagens, recipientes ou equipamentos inservíveis e 

não reaproveitáveis pela administração pública, provenientes do objeto do Pregão nº      /20        – PMDF, e que dará o destino legalmente 

estabelecido para a deposição e o tratamento adequados de dejetos e resíduos. 

 

 

 

 

__________________________________ 

Local e Data 

 

 

 

_____________________________________ 

[Nome do Representante Legal da Empresa] 

Cargo 
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ANEXO V 

 

MINUTA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº: ______/2015. 
 

PROCESSO nº: 054.000.989/2015 

PREGÃO n°: 48/2015 

VALIDADE: 12 (doze) meses, a partir da publicação no DODF. 

 

 Aos ___________ dias do mês de ___________ do ano de _____________, na Seção de Procedimentos Licitatórios - DALF, 

localizada no Setor de Áreas Isoladas Sul, AE 04, Edifício Anexo do Quartel do Comando Geral, Térreo, Brasília-DF– o Chefe do 

Departamento de Logística e Finanças, nos termos do art. 15 da Lei Federal nº 8.666/93, combinado com a Lei Distrital nº 938/95, Lei 

Distrital nº 2.340/99, os Decretos Distritais nº 36.519/2015 e 33.598/2012 e as demais normas legais aplicáveis, de acordo com o resultado 

da classificação das propostas apresentadas no PREGÃO PARA REGISTRO DE PREÇOS nº________, publicado no DODF nº _____, de 

___de ______ de ______, página nº _____ e a respectiva homologação, conforme fls. ______ do processo nº ____________, RESOLVEM 

registrar o (s) preço (s) da (s) empresa (s), CNPJ nº, na (s) quantidade (s) estimada (s), de acordo com a classificação por ela (s) alcançada 

(s) no (s) item (ns), observadas as condições do edital que integra este instrumento de registro e aquelas enunciadas nas cláusulas que se 

seguem: 

Cláusula I - Do Objeto 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços dos materiais especificados no Anexo I do Edital de Pregão nº 48/2015, que 

passa a fazer parte, para todos os efeitos, desta Ata, juntamente com a documentação e proposta de preços apresentada pelo licitante, 

conforme consta nos autos do processo nº 054.000.989/2015, que está sintetizado no quadro abaixo: 

Item Descrição Empresa Qtd Valor Total 

1  Macacão de voo     

Valor total: R$ ___________(________________________) 

 

1.2. O Sistema de Registro de Preços não obriga a compra, nem mesmo nas quantidades indicadas no Anexo I do Edital e nesta Ata de 

Registro de Preços, podendo a Administração promover a aquisição em Unidades de acordo com suas necessidades. 

Cláusula II - Da validade do Registro de Preços 

2.1. O registro de preços formalizado na presente Ata terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da publicação no DODF. 

Cláusula III - Da administração da presente Ata de Registro de Preços 

3.1. A Administração, ou gerenciamento, da presente Ata caberá à PMDF. 

Cláusula IV – Da Adesão a Ata 

4.1. Nos termos da Lei nº 10.520/2002 e Decreto Distrital nº 36.519/2015, esta Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, desde que 

devidamente justificada, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do 

certame licitatório, mediante anuência da PMDF (órgão gerenciador), em que é assegurada a preferência das adesões aos órgãos e entidades 

do Governo do Distrito Federal. 

4.2. As adesões à ata de registro de preços não poderão exceder, independentemente do número de órgãos não-participantes 

que venham a aderir, a totalidade estipulada nos itens do quadro abaixo: 

ITEM ADESÃO 

1  

 

Cláusula V – Do Preço, especificação e consumo. 

5.1. O (s) preço (s) ofertado (s), especificação (ões) e consumo (s) médio (s) semestral (is), marca (s) do (s) produto (s), empresa (s) e 

representante (s) legal (is), encontram-se enunciados na presente ata. 

Cláusula VI - Do local e prazo de entrega 

6.1. O local de entrega será de acordo com o item 7 do Termo de Referência (Anexo I do Edital de Pregão nº 48/2015), em até ____ 

(______) dias (conforme item 8.3 do Termo de Referência), a contar da data de recebimento e/ou retirada da Nota de Empenho, e/ou 

pedido de fornecimento ao detentor/representante legal. 

Cláusula VII – Do pagamento 

7.1. O pagamento será feito por crédito em conta corrente no Banco de Brasília – BRB, até o 30º (trigésimo) dia a contar da data em que 

for atestado o fornecimento definitivo pela Unidade requisitante mediante apresentação da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is) ou nota fiscal-

fatura, ou após a sua representação, sanadas as irregularidades constatadas. 

7.2. Para efeito de pagamento, a PMDF consultará os sítios oficiais dos órgãos e entidades emissores das certidões a seguir relacionadas, 

para a verificação da regularidade fiscal da Contratada: 

 a) Certidão de regularidade de débitos Relativos às Contribuições Previdenciárias e às de Terceiros, expedida pela Secretaria da 

Receita Federal do Brasil (Decreto Federal nº 6.106/2007); 

 b) Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, fornecido pela CEF – Caixa Econômica 
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Federal, devidamente atualizado (Lei nº 8.036/90); 

 c) Certidão de Regularidade com a Fazenda do Distrito Federal. 

 d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas – CNDT (Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011). 

 7.2.1. Em havendo a impossibilidade de consulta, pela Administração, aos sítios oficiais dos órgãos e entidades emissores das 

citadas certidões, o pagamento ficará condicionado à apresentação, pela Contratada, da comprovação de sua regularidade fiscal e 

trabalhista. 

7.3. Nenhum pagamento será efetuado à Licitante enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de 

penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso). 

7.4. Caso haja multa por inadimplemento contratual, será adotado o seguinte procedimento: 

 – a multa será descontada da garantia do respectivo contratado e se o valor da multa for superior ao valor da garantia prestada, 

além da perda desta, responderá o contratado pela sua diferença a qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 

Administração, ou ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente; 

7.5. As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), 

terão seus pagamentos feitos exclusivamente mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/A 

– BRB. Para tanto deverão apresentar o número da conta corrente e da agência em que desejam receber seus créditos, de acordo com o 

Decreto nº 32.767 de 17/02/2011, publicado no DODF nº 35, pág. 3, de 18/02/2011. Ficam excluídas desta regra as empresas de outros 

estados da federação que não mantenham filiais e/ou representações no DF e que vencerem o processo licitatório no âmbito do DF. 

CláusulaVIII – Do contrato 

8.1. Durante o prazo de validade do registro, as empresas detentoras poderão ser convidadas a firmar contratações de fornecimento, 

mediante autorização da PMDF, observadas as condições fixadas neste instrumento, no Edital e as determinações contidas na legislação 

pertinente, principalmente o Decreto Distrital nº 36.519/2015; 

8.2. Por ocasião da celebração do contrato, a critério da Administração, poderá ser exigido da licitante a prestação de uma das seguintes 

garantias estabelecidas no Edital: 

I – caução em dinheiro, ou em títulos da divida pública; 

II – seguro-garantia; ou, 

III – fiança bancária. 

8.2.1. A garantia será de 2% (dois por cento) do valor do contrato (Lei nº 8.666/93, art. 56, § 2º); 

8.2.2. A fiança bancária formalizar-se-á através de carta de fiança fornecida por instituição financeira que, por si ou pelos acionistas 

detentores de seu controle, não participem do capital ou da direção da licitante, sendo indispensável expressa renúncia, pelo fiador, aos 

benefícios do artigo 827, do Código Civil; 

8.2.3. Toda e qualquer garantia prestada pela licitante detentora da Ata: 

 8.2.3.1. Somente poderá ser levantada após a extinção do contrato, e quando em dinheiro, atualizada monetariamente; 

 8.2.3.2. Poderá, a critério da Administração do Distrito Federal, ser utilizada para cobrir eventuais multas e/ou para cobrir o 

inadimplemento de obrigações contratuais, sem prejuízo da indenização eventualmente cabível. Nesta hipótese, no prazo máximo de 15 

(quinze) dias corridos após o recebimento da notificação regularmente expedida, a garantia deverá ser reconstituída; 

 8.2.3.3. Ficará retida no caso de rescisão contratual, até definitiva solução das pendências administrativas e/ou judiciais; 

 8.2.3.4. Será liberada mediante pedido por escrito pelo contratado. 

8.2.4. Sem prejuízo das sanções previstas na Lei, no Edital e nesta Ata de Registro de Preços, a não prestação da garantia exigida será 

considerada recusa injustificada em assinar o contrato, implicando na imediata anulação da Nota de Empenho emitida; 

8.3. Poderá ser dispensado o contrato de fornecimento, nos termos do § 4º, art. 62 da Lei nº 8.666/93, e facultada a sua substituição por 

instrumento equivalente nos casos de compra com entrega imediata e integral dos bens adquiridos, dos quais não resultem obrigações 

futuras, inclusive assistência técnica. 

8.4. Aplica-se aos contratos de fornecimento decorrentes de registro de preços o disposto no Capítulo III, da Lei Federal nº 8.666/93, com 

suas respectivas alterações posteriores, no que couber. 

Cláusula IX – Das condições de Fornecimento 

9.1. Cada compra deverá ser efetuada mediante autorização da PMDF; 

9.2. O (s) fornecedor (es) se obriga (m) a manter, durante o prazo de vigência do Registro de Preços, todas as condições de habilitação 

exigidas no Edital de Pregão nº 48/2015, especialmente às especificadas no Anexo I do referido Edital; 

9.3. Serão de responsabilidade do (s) concorrente (s) que tiver (em) seu (s) preço (s) registrado (s) o ônus resultante de quaisquer ações, 

demandas, custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa de qualquer de seus empregados e/ou prepostos, obrigando-se por 

quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais que lhe venham a ser atribuídos por força da lei, relacionados com o 

cumprimento do presente edital e com as obrigações assumidas na Ata de Registro de Preços. 

CláusulaX – Das penalidades 

10.1. Pelo descumprimento de quaisquer cláusulas ou condições do Pregão, serão aplicadas as sanções estabelecidas no Decreto nº 

26.851/2006, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 103 de 31 de maio de 2005, pág. 05 a 07, que regulamentou a aplicação das 

sanções administrativas previstas nas Leis Federais Lei nº 8.666/93 e nº 10.520/2002. 

10.1.1. A aplicação das sanções de natureza pecuniária e restritiva de direitos pelo não cumprimento das normas previstas no Edital e nesta 

Ata ou nos contratos decorrentes de sua adesão, em face do disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei nº 8.666/93 e do art. 7º da Lei nº 
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10.520/2002, serão obedecidos no âmbito da Administração Direta, Autárquica, Fundacional e das Empresas Públicas do Distrito Federal, 

às normas estabelecidas no referido Decreto Distrital. 

CláusulaXI – Dos reajustamentos de Preços 

11.1. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições contidas no art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.1.1. O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que eleve o 

custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

11.1.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado o órgão 

gerenciador deverá: 

11.1.2.1. Convocar o fornecedor visando a negociação para redução de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 

11.1.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; e 

11.1.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

11.1.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente 

comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

11.1.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e 

comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento; e 

11.1.3.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

11.1.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata de Registro de Preços, adotando as 

medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 

CláusulaXII – Das condições de recebimento do objeto 

12.1. O objeto desta Ata de Registro de Preços será recebido em conformidade com o descrito no Termo de Referencia, consoante o 

disposto no art. 73 da Lei Federal nº 8.666/93, alterada, e demais normas pertinentes. 

12.1.1. Será criada uma comissão para recebimento de material com valor superior ao limite estabelecido no art. 23, conforme 

determinado pelo § 8º do art. 15 do diploma legal mencionado. 

12.2. A Polícia Militar do Distrito Federal reserva-se o direito de proceder, no prazo de 05 (cinco) dias, à inspeção de qualidade nos 

produtos e recusá-los, integralmente ou em parte, se estiver em desacordo com as especificações do objeto licitado. 

12.3. Não serão aceitos materiais recondicionados ou remanufaturados sob qualquer forma; 

CláusulaXIII – Do cancelamento da Ata de Registro de Preços 

13.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada de pleno direito: 

13.1.1. Pela PMDF, mediante comunicação da Unidade requisitante, quando: 

13.1.2. A (s) detentora (s) não cumprir (em) as obrigações dela constantes; 

13.1.3. A (s) detentora (s) não retira (em) a Nota de Empenho no prazo estabelecido e a Unidade requisitante não aceitar sua (s) justificativa 

(s); 

13.1.4. A (s) detentora (s) der (em) causa a rescisão administrativa de contrato decorrente deste instrumento de registro de preços, em 

algumas hipóteses previstas no art. 78, inciso I a XII e XVII, da Lei Federal nº 8.666/93, com as respectivas alterações posteriores; 

13.1.5. Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente deste instrumento de registro; 

13.1.6. Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado, e o detentor da Ata não aceitar reduzi-los; 

13.1.7. Por razões de interesse público, devidamente demonstrado, e justificado pela Administração. 

13.2. Pela(s) detentora(s), quando mediante solicitação por escrito, comprovar (em) estar impossibilitada(s) de cumprir as exigências nela 

contidas ou quando ocorrer alguma das hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV e XVI, da Lei Federal nº 8.666/93, com as respectivas 

alterações posteriores. 

13.2.1. A solicitação da(s) detentora(s) para cancelamento do registro dos preços deverá ser dirigida à PMDF, facultada a ela a aplicação 

das penalidades previstas, caso não aceitas as razões do pedido. 

13.3. Ocorrendo o cancelamento do registro de preços ou desta ata, a detentora dos preços registrados será comunicada por 

correspondência com aviso de recebimento, devendo este ser anexado ao processo que tiver dado origem ao registro de preços. 

13.3.1 No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da(s) detentora(s), a comunicação será feita por publicação no Diário 

Oficial do Distrito Federal, por 2 (duas) vezes consecutivas, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação. 

13.3.2 Fica estabelecido que as detentoras dos preços registrados deveram comunicar imediatamente à PMDF, qualquer alteração ocorrida 

no endereço, conta bancária e outros julgáveis necessários para recebimento de correspondência. 

CláusulaXIV – Da autorização para aquisição e emissão da Nota de Empenho  

14.1. As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão solicitadas pelas diversas Unidades Gestoras do Governo do 

Distrito Federal e autorizadas, caso a caso, pela PMDF, sendo posteriormente devolvidas ao Órgão para respectiva emissão da 

correspondente Nota de Empenho. 

Cláusula XV – Das alterações 

15.1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo à presente Ata de 

Registro de Preços. 

CláusulaXVI – Das disposições finais 

16.1. Integram esta Ata, o Edital de Pregão nº 48/2015 e seus anexos, as propostas com preços, especificação, consumo médio semestral, 

por item. 

16.2. O(s) caso(s) omisso(s) será(ao) resolvido(s) de acordo com a Lei Federal nº 8.666/93, alterada pela Lei Federal nº 8.883/94 e pela Lei 



Folha:   154 

Processo: 054.000.989/2015 

Rubrica:__________Matr. 21.962/2 

“Brasília – Patrimônio Cultural da Humanidade” 

SAISO – AE 04, Anexo do Quartel do Comando Geral, CEP 70610-200 - Brasília - DF 

 

 GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 

POLÍCIA MILITAR DO DISTRITO FEDERAL 

DEPARTAMENTO DE LOGÍSTICA E FINANÇAS 

DIRETORIA DE APOIO LOGÍSTICO E FINANÇAS 

SEÇÃO DE PROCEDIMENTOS LICITATÓRIOS   
EDITAL DE LICITAÇÃO                                     PREGÃO ELETRÔNICO                            Nº 48/2015 – PMDF 

 

Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060. 

 

 

Federal nº 9.648/98, e, com as demais normas aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de Direito. 

E por estarem assim justos e compromissados, foi lavrado este instrumento que, depois de lido, conferido e achado conforme vai assinada a 

presente ata, pelas partes, na presença das testemunhas abaixo. 

Brasília-DF, ____de outubro de 2015. 
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ANEXO VI 

 

MINUTA DO CONTRATO  

Contrato para Aquisição de Bens pelo Distrito Federal nº ___/___ - ___, nos termos do Padrão nº 08/2002.  
Processo nº __________________.  

Cláusula Primeira – Das Partes  

O Distrito Federal, por meio de ______________, representado por _________________, na qualidade de _____________, com delegação 

de competência prevista nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal e ________________, 

doravante denominada Contratada, CGC nº ________________, com sede em _________, representada por ______________, na 

qualidade de ______________.  

Cláusula Segunda – Do Procedimento  

O presente Contrato obedece aos termos do Edital de _________ nº ______ (fls. ______), da Proposta de fls. _____ e da Lei nº 8.666 

21.06.93.  

Cláusula Terceira – Do Objeto  

O Contrato tem por objeto a aquisição de ____________, consoante especifica o Edital de _________ nº __________ (fls. ____) e a 

Proposta de fls. ______, que passam a integrar o presente Termo.  

Cláusula Quarta – Da Forma de Fornecimento  

A entrega do objeto processar-se-á de forma parcelada, conforme especificação contida no Edital de _______ nº ___ (fls. ___) e na 

Proposta de fls. ___, facultada sua prorrogação nas hipóteses previstas no § 1º, art. 57 da Lei nº 8.666/93, devidamente justificada por 

escrito e previamente autorizada pela autoridade competente para celebrar o Contrato.  

Cláusula Quinta – Do Valor  

5.1 - O valor total do Contrato é de ______ (______), devendo a importância de _______ (_______) ser atendida à conta de dotações 

orçamentárias consignadas no orçamento corrente – Lei Orçamentária nº ______, de ______, enquanto a parcela remanescente será 

custeada à conta de dotações a serem alocadas no(s) orçamento(s) seguinte(s).  

Cláusula Sexta – Da Dotação Orçamentária  

6.1 – A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária:  

I – Unidade Orçamentária:  

II – Programa de Trabalho:  

III – Natureza da Despesa:  

IV – Fonte de Recursos:  

6.2 – O empenho inicial é de ___________ ( _________), conforme Nota de Empenho nº _____, emitida em _______, sob o evento nº 

________, na modalidade ____________.  

Cláusula Sétima – Do Pagamento  

O pagamento será feito, de acordo com as Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do Distrito Federal, em parcela (s), 

mediante a apresentação de Nota Fiscal, liquidada até ___(_____) dias de sua apresentação, devidamente atestada pelo Executor do 

Contrato.  

Cláusula Oitava – Do Prazo de Vigência  

O contrato terá vigência de ______ meses, a contar da data de sua assinatura.  

Cláusula Nona – Da garantia  

A garantia ou assistência técnica do bem está especificada em Termo de Garantia, anexo a este Contrato.  

Cláusula Décima – Da responsabilidade do Distrito Federal  

O Distrito Federal responderá pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra 

o responsável nos casos de dolo e de culpa.  

Cláusula Décima Primeira – Das Obrigações e Responsabilidades da Contratada  

11.1 – A Contratada fica obrigada a apresentar, ao Distrito Federal:  

I – até o quinto dia útil do mês subsequente, comprovante de recolhimento dos encargos previdenciários, resultantes da execução do 

Contrato;  

II – comprovante de recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais.  

11.2 – Constitui obrigação da Contratada o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes da prestação de serviço.  

11.3 – A Contratada responderá pelos danos causados por seus agentes.  

11.4 – A Contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

Cláusula Décima Segunda – Da Alteração Contratual  

12.1 – Toda e qualquer alteração deverá ser processada mediante a celebração de Termo Aditivo, com amparo no art. 65 da Lei nº 8.666/93, 

vedada a modificação do objeto.  

12.2 – A alteração de valor contratual, decorrente do reajuste de preço, compensação ou penalização financeira, prevista no Contrato, bem 

como o empenho de dotações orçamentárias, suplementares, até o limite do respectivo valor, dispensa a celebração de aditamento.  
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Cláusula Décima Terceira – Das Penalidades  

O atraso injustificado na execução, bem como a inexecução total ou parcial do Contrato sujeitará a Contratada à multa prevista no Edital, 

descontada da garantia oferecida ou judicialmente, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87, da Lei nº 8.666/93, facultada ao Distrito 

Federal, em todo caso, a rescisão unilateral.  

Cláusula Décima Quarta – Da Dissolução  

O Contrato poderá ser dissolvido de comum acordo, bastando, para tanto, manifestação escrita de uma das partes, com antecedência 

mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do curso normal da execução do Contrato.  

Cláusula Décima Quinta – Da Rescisão  

O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no respectivo processo, na forma prevista no Edital, 

observado o disposto no art. 78 da Lei nº 8.666/93, sujeitando-se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 80 desse diploma 

legal, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.  

Cláusula Décima Sexta – Dos débitos para com a Fazenda Pública  

Os débitos da Contratada para com o Distrito Federal, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos em Dívida Ativa e cobrados mediante 

execução na forma da legislação pertinente, podendo, quando for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.  

Cláusula Décima Sétima – Do Executor  

O Distrito Federal, por meio de ______________, designará um Executor para o Contrato, que desempenhará as atribuições previstas nas 

Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil.  

Cláusula Décima Oitava - Da Publicação e do Registro  

A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela Administração, na Imprensa Oficial, até o quinto dia 

útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data, após o que deverá ser providenciado o registro 

do instrumento pela Polícia Militar do Distrito Federal.  

Cláusula Décima Nona – Do Foro  

Fica eleito o foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do presente Contrato.  

Brasília - DF, _____ de ___________de 2015. 

Pelo Distrito Federal:  

Pela Contratada:  

 

 


